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Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

Certidão 91/2022 
PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191 

 
Certifico que os presentes autos foram integralmente digitalizados 

(fls. 02/65) e anexados ao grupo de SharePoint desta Promotoria de Justiça e ao 

sistema MGP, em arquivo digital no formato PDF. Certifico, ainda, a fiel 

reprodução da documentação original dos autos físicos no referido arquivo 

digital. 

Certifico que, a partir desta data, o presente procedimento passará 

a adotar tramitação exclusivamente eletrônica, conforme orientação do Exmo. 

Promotor de Justiça, Dr. Tiago Veras, com fulcro no artigo 17 da Resolução 

Conjunta GPGJ/CGMP Nº 46 de 30 de setembro de 2021. 

Por fim, certifico que os autos físicos permanecerão mantidos sob a 

guarda desta Secretaria.  

 

 

Itaboraí, 14 de fevereiro de 2022. 
 
 

Cristina Alfradique 
Mat. 800. 2277 
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TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 25 de abril de 2022 
 

Cristina Alfradique 
Matrícula 802277 
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Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 27 de abril de 2022 
 

Cristina Alfradique 
Matrícula 8002277 
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Ref.: Procedimento Administrativo n. 27/2020 (MPRJ n. 2020.00174191) 
 
 
 

PROMOÇÃO DE PRORROGAÇÃO NA TRAMITAÇÃO DE   

PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO 
 

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 

contida nos itens C e C.3, subitem b, da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado 

entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil 

pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ). C) No 

que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a implantação de gasoduto 

Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão, destinado ao transporte 

de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em Guapimirim, para 

abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item C.3) Em relação à condicionante 7, 

subitem b, da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) observar as condicionantes de validade 

constantes da Autorização nº 068/2011, retificada em 08/04/2013, emitida pelo ICMBio, em 

especial: b) Quanto ao Item 2 da Autorização nº 068/2011, comprovar, no prazo de 150 

(cento e cinquenta) dias, contados da homologação do TAC, que, quando do emprego da 

metodologia de travessia por ponte, observou as seguintes exigências: (i) A ponte não deve 

ser utilizada como via de acesso, de modo a não se constituir como infraestrutura viária, 

favorecendo a ocupação desordenada da região; (ii) A cabeceira da ponte deve se afastar ao 

máximo da margem do rio, não devendo ser construídos pilares no corpo d’água; (iii) Deve 
haver vão livre suficiente para não interromper o fluxo do rio nas ocasiões de enchentes 

(vazão máxima) e que não obstrua a passagem de embarcações sob a ponte. Além disso, 

comprovar que obteve autorização para implantação da ponte sobre o rio Guapimirim com 

pilares executados em suas margens”. 
 

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de 

Investigação às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/32-verso. 

 

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 33/35-verso. 

 

Ofício da SEAS à fl. 37, informando que a Petrobras cumpriu a obrigação 

tempestivamente, enviando cópia do Relatório de Atendimento a todos os itens da 

Autorização 68/11 e seus anexos, que contemplam o cumprimento das solicitações da referida 

Autorização. 
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Ofício da Petrobras às fls. 39/40, instruído de fls. 41/52, remetendo mídia 

digital (fl. 41), contendo informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item C.3, 

subitem b, da cláusula terceira do TAC II, dentre elas Relatório aa 68_13 para ICMBio e Nota 

Explicativa C.3.b. 

 

Ofício da SEAS à fl. 58, solicitando dilação de prazo. 

 

Ofício da SEAS à fl. 65, solicitando dilação de prazo. 

 

É o relatório. 
 

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano; 

 

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe 

que: “O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 

ser prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a realização 

ou conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo certo que 

“Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho Superior do 
Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais de 12 (doze) 

meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 33, ambos da 

Resolução GPGJ n. 2.227/18;  

 

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 

Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 

2.227/18, estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) ano, 

prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão 

fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão 

de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público, à Câmara de 

Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão”; 
 

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o 

procedimento em referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste 

procedimento administrativo, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de 

diligências imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de 

opinio, as quais estão especificadas abaixo. 

 

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das 

seguintes diligências: 
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1- Defiro o pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias, oficie-se 
em resposta;  

2- Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 

imediatamente nova vista. 

 

Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, 

na forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 

2.227/2018 e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ.  

 

 

Itaboraí, 25 de abril de 2022. 

 

(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
TIAGO 

GONCALVES 

VERAS 

GOMES:089138

53710

Assinado de forma 

digital por TIAGO 

GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2022.04.25 

18:03:32 -03'00'
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

           Ofício 2ª PJTC n° 2543/2021                     Itaboraí, 26 de novembro de 2021.

Ref.: MPRJ 2021.00334810  - Relação de Inquéritos Civis e Procedimentos Administrativos que
tramitam há mais de um ano da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, em complementação ao Ofício 2ª PJTC nº 787/2021, valho-me do presente para
remeter ao Conselho Superior do Ministério Público a relação de todos os procedimentos que tramitam
nesta 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí há mais de um ano, 350 (trezentos e
cinquenta) inquéritos civis e 147 (cento e quarenta e sete) procedimentos administrativos, conforme
planilha em anexo, em atenção ao disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018
e no art. 3º da Resolução Conjunta GPGJ/CGMP nº 40, de 30 de abril de 2021.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de diligências imprescindíveis para a
conclusão das investigações. Tais diligências estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas
promoções de prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser consultadas
pelo sistema MGP.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-me à disposição para
eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 29/11/2021, às 12:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
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Procedimento Administrativo n. 05.22.0005.0006019/2023-76

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 27/2020 (MPRJ n. 2020.00174191)

 

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida nos itens C e C.3, subitem b, da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado 
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação 
civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ). C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a 
implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de 
extensão, destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de 
Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item 
C.3) Em relação à condicionante 7, subitem b, da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) 
observar as condicionantes de validade constantes da Autorização nº 068/2011, 
retificada em 08/04/2013, emitida pelo ICMBio, em especial: b) Quanto ao Item 2 da 
Autorização nº 068/2011, comprovar, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, 
contados da homologação do TAC, que, quando do emprego da metodologia de 
travessia por ponte, observou as seguintes exigências: (i) A ponte não deve ser utilizada 
como via de acesso, de modo a não se constituir como infraestrutura viária, favorecendo 
a ocupação desordenada da região; (ii) A cabeceira da ponte deve se afastar ao 
máximo da margem do rio, não devendo ser construídos pilares no corpo d’água; (iii) 
Deve haver vão livre suficiente para não interromper o fluxo do rio nas ocasiões de 
enchentes (vazão máxima) e que não obstrua a passagem de embarcações sob a 
ponte. Além disso, comprovar que obteve autorização para implantação da ponte sobre 
o rio Guapimirim com pilares executados em suas margens”.

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação 
às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/32-verso.

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ 
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 

Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 33/35-verso.

Ofício da SEAS à fl. 37, informando que a Petrobras cumpriu a obrigação 
tempestivamente, enviando cópia do Relatório de Atendimento a todos os itens da 
Autorização 68/11 e seus anexos, que contemplam o cumprimento das solicitações da 
referida Autorização.

Ofício da Petrobras às fls. 39/40, instruído de fls. 41/52, remetendo mídia digital (fl. 
41), contendo informações sobre o cumprimento da obrigação contida no item C.3, 
subitem b, da cláusula terceira do TAC II, dentre elas Relatório aa 68_13 para ICMBio e 
Nota Explicativa C.3.b.

Ofício da SEAS à fl. 58, solicitando dilação de prazo.

Ofício da SEAS à fl. 65, solicitando dilação de prazo.

É o relatório.

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano;

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: 
“O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a 
realização ou conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo 
certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho 
Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais 
de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 
33, ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/18;

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 
2.227/18, estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) 
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por 
decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização 
ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério 
Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão”;

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ 
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procedimento em referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste 
procedimento administrativo, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão 
de diligências imprescindíveis para a investigação e formação adequada e 
fundamentada de opinio, as quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 
diligências:

Reitere-se o ofício não respondido expedido ao INEA, solicitando informar se o 
compromissário atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, sendo certo que 
a resposta do ente estadual deve vir instruída com as informações e documentos 
exigidos nos itens 3 e 4 da cláusula sétima do TAC II; 

1. 

Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na 
forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 
2.227/2018 e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ. 

Prazo de prorrogação: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dia(s).
 

Itaboraí, 05 de Junho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ 
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br
 

           Ofício 2ª PJTC n° 488/2023                     Itaboraí, 27 de abril de 2023.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano da 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do
Ministério Público a relação de todos os inquéritos civis que tramitam nesta 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí há mais de um ano, no
total, 299 (duzentos e noventa e nove), conforme planilha em anexo, em atenção ao
disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de
diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações. Tais diligências
estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas promoções de
prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser
consultadas pelo sistema MGP.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-
me à disposição para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES,
Promotor de Justiça, em 27/04/2023, às 12:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2337100 e o código CRC 2281C744.
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 788/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00602212
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006019/2023-76
Assunto: PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191
Destinatário: INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
E-mail: protocoloouvidoria@inea.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Ouvidor, 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do 
procedimento em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da obrigação contida 
nos itens C e C.3, subitem b, da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o 
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil 
pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ). 
C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a implantação de 
gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão, 
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em 
Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item C.3) Em 
relação à condicionante 7, subitem b, da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) observar as 
condicionantes de validade constantes da Autorização nº 068/2011, retificada em 
08/04/2013, emitida pelo ICMBio, em especial: b) Quanto ao Item 2 da Autorização nº 
068/2011, comprovar, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da 
homologação do TAC, que, quando do emprego da metodologia de travessia por ponte, 
observou as seguintes exigências: (i) A ponte não deve ser utilizada como via de 
acesso, de modo a não se constituir como infraestrutura viária, favorecendo a ocupação 
desordenada da região; (ii) A cabeceira da ponte deve se afastar ao máximo da margem 
do rio, não devendo ser construídos pilares no corpo d’água; (iii) Deve haver vão livre 
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suficiente para não interromper o fluxo do rio nas ocasiões de enchentes (vazão 
máxima) e que não obstrua a passagem de embarcações sob a ponte. Além disso, 
comprovar que obteve autorização para implantação da ponte sobre o rio Guapimirim 
com pilares executados em suas margens”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça reiterar os termos do Ofício 2ª PJTC nº 1870/2021, bem como solicitar que 
informe se o compromissário atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, sendo 
certo que a resposta do ente estadual deve vir instruída com as informações e 
documentos exigidos nos itens 3 e 4 da cláusula sétima do TAC II. Fixa-se o prazo de 
60 (sessenta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 16 de junho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006019/2023-76 
Documento id. 00642313

INTERNO

Em 20/06/2023, procedi à expedição do ofício 788/2023, via e-mail.

Itaboraí, 21 de junho de 2023  
 
 

CRISTINA ALFRADIQUE ETCHARTE  
Servidor(a) - Mat. 8002277

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006019/2023-76 
Documento id. 00954379

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 27/2020 - MPRJ 2020.00174191

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Reitere-se o ofício não respondido; 1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 11 de setembro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1662/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00962788
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006019/2023-76
Assunto: PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191
Destinatário: OUVIDORIA DO INEA
E-mail: protocoloouvidoria@inea.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Ouvidor, 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do 
procedimento em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da obrigação contida 
nos itens C e C.3, subitem b, da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o 
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil 
pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ). 
C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a implantação de 
gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão, 
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em 
Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item C.3) Em 
relação à condicionante 7, subitem b, da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) observar as 
condicionantes de validade constantes da Autorização nº 068/2011, retificada em 
08/04/2013, emitida pelo ICMBio, em especial: b) Quanto ao Item 2 da Autorização nº 
068/2011, comprovar, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da 
homologação do TAC, que, quando do emprego da metodologia de travessia por ponte, 
observou as seguintes exigências: (i) A ponte não deve ser utilizada como via de 
acesso, de modo a não se constituir como infraestrutura viária, favorecendo a ocupação 
desordenada da região; (ii) A cabeceira da ponte deve se afastar ao máximo da margem 
do rio, não devendo ser construídos pilares no corpo d’água; (iii) Deve haver vão livre 
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suficiente para não interromper o fluxo do rio nas ocasiões de enchentes (vazão 
máxima) e que não obstrua a passagem de embarcações sob a ponte. Além disso, 
comprovar que obteve autorização para implantação da ponte sobre o rio Guapimirim 
com pilares executados em suas margens”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça reiterar os termos do Ofício 2ª PJTC nº 788/2023 e 1870/2021, bem como 
solicitar que informe se o compromissário atendeu satisfatoriamente à obrigação 
assumida, sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir instruída com as 
informações e documentos exigidos nos itens 3 e 4 da cláusula sétima do TAC II. Fixa-
se o prazo de 60 (sessenta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 19 de setembro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006019/2023-76 
Documento id. 00989753

Documento enviado em 19 de setembro de 2023:  
Ofício 1662/2023-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 22 de setembro de 2023  
 
 

CRISTINA ALFRADIQUE ETCHARTE  
Servidor(a) - Mat. 8002277
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ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ
I e II

Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br>
Sex, 15/09/2023 17:50

Para:Cristina Alfradique Etcharte <cgalfradique@mprj.mp.br>

4 anexos (5 MB)
PLANILHA PA COMPERJ TAC I TIMBRADO.pdf; PLANILHA PA COMPERJ TIMBRADO TAC II (1).pdf; PROMOÇÃO COM
REGISTRO DE REUNIÃO.pdf; Promoção - Ref. E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos -
TAC COMPERJ I E II pedido de cópia .pdf - assinado.pdf;

De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 15:43 
Para: Tiago Gonçalves Veras Gomes <�agogvg@mprj.mp.br> 
Cc: Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br> 
Assunto: ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Dr. Tiago, boa tarde,

Segue abaixo pedido de cópia feito por Águas do Rio, solicitando cópia integral dos PA's do
COMPERJ.
Podemos solicitar a atualização do portal RAP e informar que todos os procedimentos estão
disponíveis para acompanhamento no referido portal?

Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos
Técnico Administra�vo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: Julia Pinheiro da Silva <julia.psilva@aguasdorio.com.br> 
Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 14:44 
Para: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Cc: Marcelo de Pontes Cavaco <marcelo.cavaco@aguasdorio.com.br> 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Prezados,
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Júlia Pinheiro da Silva
Assistente Jurídico

+55 21 97155-0129

Av. Rodrigues Alves / Armazén 2 - Saúde
Rio de Janeiro/RJ 
CEP 20081-250

http://www.aguasdorio.com.br

 

Em nome da Águas do Rio gostaria de receber informações quanto ao procedimento de obtenção das cópias
dos processos administra�vos listados nos anexos. Tratam-se de procedimentos instaurados por este
Ministério Público para acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC COMPERJ I e II pela Petrobrás. A
Águas do Rio já foi autorizada receber as referidas cópias conforme promoção em anexo.
 
Obrigada desde já, abraços.
 
A�.;
 
 

 
 

http://www.aguasdorio.com.br/
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Ref.: E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos - TAC 

COMPERJ I E II 

 

 

PROMOÇÃO  

 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

 

1. Juntar cópia da presente promoção e do e-mail em anexo aos 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II;  

 

2. Defiro o pedido de cópia integral dos Procedimentos Administrativos do 

TAC COMPERJ I E II, com exceção dos procedimentos que forem 

sigilosos, com as cautelas de estilo; 

 

3. Não incidirá a cobrança pelo fornecimento de cópias digitais de 

documentos, processos ou procedimentos quando eles já estiverem em 

suporte digital e quando a entrega do material solicitado puder ser 

realizada por correio eletrônico ou por mera gravação no dispositivo de 

armazenamento disponibilizado pelo solicitante, conforme art. 5º, § 3º da 

Resolução GPGJ nº 2365/2020. Proceda-se a entrega virtual integral do 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II, com exceção 

dos procedimentos que forem sigilosos, digitalizado, conforme 

solicitado. 

 

Itaboraí, 15 de setembro de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 

Promotor de Justiça 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Presidência

Of.INEA/SERVCONTE  Nº8                           Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2023

Ilmo. Senhor 
Dr. Tiago Veras Gomes 
Promotor de Justiça 
2ª Promotoria de Justiça Coletiva - Núcleo Itaboraí 
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, 207, salas 606/607, Centro, Itaboraí - CEP: 24.800-113

 

Ref.: Ofício 2ª PJTC nº 788/2023 e 1662/2023

PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191          

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção às obrigações contidas nos itens C e C.3, subitem b, da
cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio
de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do
COMPERJ).

C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a implantação de gasoduto
Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão, destinado ao transporte de gás natural
do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A
PETROBRAS, no item

C.3) Em relação à condicionante 7, subitem b, da cláusula terceira, obrigou-se a “(...)observar as
condicionantes de validade constantes da Autorização nº 068/2011, retificada em 08/04/2013, emitida pelo
ICMBio, em especial:

b) Quanto ao Item 2 da Autorização nº 068/2011, comprovar, noprazo de 150 (cento e cinquenta) dias,
contados da homologação do TAC, que, quando do emprego da metodologia de travessia por ponte,
observou as seguintes exigências: (i) A ponte não deve ser utilizada como via de acesso, de modo a não se
constituir como infraestrutura viária, favorecendo a ocupação desordenada da região; (ii) A cabeceira da
ponte deve se afastar ao máximo da margem do rio, não devendo ser construídos pilares no corpo d’água;
(iii) Deve haver vão livre suficiente para não interromper o fluxo do rio nas ocasiões de enchentes (vazão
máxima) e que não obstrua a passagem de embarcações sob a ponte. Além disso, comprovar que obteve
autorização para implantação da ponte sobre o rio Guapimirim com pilares executados em suas
margens”.

venho informar o que se segue.

 

Com relação ao solicitado ao exposto, cabe informar inicialmente que a equipe da GELIRH elaborou o
parecer técnico (55999520).
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Anexos: I - Parecer técnico GELIRH (55999520);
II - Relatório de Vistoria DIRRAM (61077321);
III - Docs DIRRAM 61077321, 61085250 e 61163703

Ressalto ainda que, a equipe da Diretoria de Recuperação Ambiental - DIRRAM também se manifestou
sobre o tema através do Relatório de Vistoria 61077321 e dos docs 61077321, 61085250 e 61163703

 

Por oportuno, acrescento que as informações fornecidas baseiam-se nos atos oriundos dos processos
administrativos e nos arquivos disponibilizados.

 

Sem mais no momento, mantenho-me à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se façam
necessários.

 

 

  
Atenciosamente

Marcelo F.Souto de Carvalho
Coordenador dos TAC´S DO COMPERJ

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Fernando Souto de Carvalho, Adjunto, em
09/11/2023, às 15:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 63092994
e o código CRC DBABC7BA.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/000566/2020 SEI nº 63092994

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312 
Telefone:  

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Recuperação Ambiental

 
À OUVID,

 

Em atenção aos Ofícios 770/2020 (4277189) e 602/2021(16543233), informamos que a Gerência de
Fiscalização de Obras proferiu despacho (61087020) acerca do caso em comento  visando conceder
subsídios para atendimento do documento supramencionado.

Diante do exposto, encaminhamos o caso em tela para ciência desta manifestação e devidas
providências.

 

Atenciosamente,

 
Vanessa Flores de Souza

Diretora Adjunta 
Diretoria de Recuperação Ambiental - DIRRAM 

ID. 4461240-0
 

 
Rio de Janeiro, 09 de outubro de 2023

Documento assinado eletronicamente por Vanessa da Silva Flores Soares de Souza, Diretora
Adjunta, em 09/10/2023, às 11:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º
e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 61163703
e o código CRC EABC22BA.

Referência: Processo nº SEI-070026/000566/2020 SEI nº 61163703

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312 
Telefone:   

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Recuperação Ambiental

TERMO DE APROVAÇÃO DE DOCUMENTO

Aprovo os documentos a seguir relacionados, considerando-os assinados por mim:

Relatório de Vistoria (SEI 61077321)

Rio de Janeiro, 06 outubro de 2023

Documento assinado eletronicamente por Julio Cezar Afonso Pereira, Adjunto, em 06/10/2023, às
17:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 61085250
e o código CRC 0A8895C2.

Referência: Processo nº SEI-070026/000566/2020 SEI nº 61085250

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312 
Telefone:   

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade – SEAS 

Instituto Estadual do Ambiente – INEA 

Diretoria de Recuperação Ambiental – DIRRAM 

 

 

RELATÓRIO DE VISTORIA 

 

Observando as condicionantes de validade constantes da Autorização nº 068/2011, retificada em 

08/04/2013, emitida pelo ICMBio, em especial: b) Quanto ao Item 2 da Autorização nº 068/2011, 

comprovar, quando do emprego da metodologia de travessia por ponte, se foram observadas as 

seguintes exigências:  

(i)       “A ponte não deve ser utilizada como via de acesso, de modo a não se constituir como 

infraestrutura viária, favorecendo a ocupação desordenada da região” – Exigência 

cumprida, as pontes não são utilizadas como via de acesso, tendo inclusive seus acessos 

fechados por portões com trancas (cadeados); 

(ii)       “A cabeceira da ponte deve se afastar ao máximo da margem do rio, não devendo ser 

construídos pilares no corpo d’água” – Exigência cumprida, as cabeceiras das pontes 

estão afastadas da margem dos rios e não há pilares nos corpos d’água 

(iii) “Deve haver vão livre suficiente para não interromper o fluxo do rio nas ocasiões de 

enchentes (vazão máxima) e que não obstrua a passagem de embarcações sob a ponte” – 

Exigência cumprida, os vãos são suficientes para o bom fluxo do rio nas ocasiões de 

vazão máxima e também não obstruem as passagens de embarcações. 

“Além disso, comprovar que obteve autorização para implantação da ponte sobre o rio 

Guapimirim com pilares executados em suas margens”: sugerimos o encaminhamento 

para o setor responsável para esclarecimentos. 

 

A vistoria foi realizada em Magé e Guapimirim, em 09 de dezembro de 2021 e teve como 

participantes:  

INEA- Julio Cezar Afonso Pereira (Engenheiro Civil - Adjunto II); 

 PETROBRAS – Rafael Ferraz de Camargo Kolicheski (Profissional de Nível Superior Sênior) e 

André Luiz Pio dos Santos (geólogo); 

 SPRINK ENGENHARIA – Natasha Diettrich Silveira (Analista Ambiental). 

Durante a vistoria no local ficou constatado que foram atendidos os itens C e C3, subitem b, da 

cláusula terceira do TAC II COMPERJ, com a utilização das seguintes técnicas de travessias de 

dutos em rios, localizadas nos cursos d’água à montante da APA Guapimirim e ESEC Guanabara: 

Rio Macuco, Rio Guapiaçu, Rio Guapimirim e Rio Suruí – Técnica de travessia em ponte. 

Rio Roncador e Rio Iriri – Técnica de travessia convencional (cavalote). 

Abaixo são apresentadas fotos comprobatórias dos locais visitados: 
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I) RIO MACUCO (PONTE): 

 

‘  

Foto I-1: Portão de acesso 1 
 

 

 
Foto I-2: Portão de acesso 2 
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Foto I-3: Vista lateral da travessia 

 

 

 

 

 

 
Foto I-4: Vista da estrutura por baixo 
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Instituto Estadual do Ambiente – INEA 

Diretoria de Recuperação Ambiental – DIRRAM 

 

 
Foto I-5: Margens à montante 

 

 

 

 

 

 

 
Foto I-6: Margens à jusante 
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Foto I-7: Vista por cima da estrutura 

 

 

 

 

 
Foto I-8: Vista por cima da estrutura 
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II) RIO GUAPIAÇU (PONTE): 

 

 
Foto II-1: Portão de acesso 1 

 

 

 

 

 
Foto II-2: Portão de acesso 2 
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Foto II-3: Vista lateral da travessia 

 

 

 

 

 
Foto II-4: Vista por baixo da travessia com as margens 
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Foto II-5: Margens à montante 

 

 

 

 

 
Foto II-6: Margens à jusante 
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Foto II-7: Parte de cima da travessia 

 

 

 

 

 
Foto II-8: Parte de cima da travessia 
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III) RIO GUAPIMIRIM (PONTE): 

 

 

 
Foto III-1: Acesso – sem portão, com cerca 

 

 

 

 
Foto III-2: Portão de acesso 2 
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Foto III-3: Vista lateral da estrutura 

 

 

 

 

 
Foto III-4: Margens à montante 
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Foto III-5: Margens à jusante 

 

 

 

 

 
Foto III-6: Vista por cima da estrutura 
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Foto III-7: Vista por cima da estrutura 

 

 

 

 

IV)  RIO SURUÍ (PONTE): 

 

 

 
Foto IV-1: Portão de acesso 1 
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Foto IV-2: Portão de acesso 2 

 

 

 

 
Foto IV-3: Vista lateral da estrutura 
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Foto IV-4: Margens à montante 

 

 

 

 

 
Foto IV-5: Margens à jusante 
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Foto IV-6: Estrutura por baixo 

 

 

 
Foto IV-7: Parte de cima da estrutura 
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Foto IV-8: Vista geral da travessia 

 

 

 

V) RIO RONCADOR (CAVALOTE): 

 

 

 
Foto V-1: Margens do rio 
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Foto V-2: Margens do rio 

 

 

 

 

 
Foto V-3: Margens do rio e local de travessia do cavalote 
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Foto V-4: Margens do rio e local de travessia do cavalote 

 

 

 

VI)  RIO IRIRI (CAVALOTE): 

 

 

 
Foto VI-1: Margens do rio 
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Foto VI-2: Local de travessia do cavalote e margens do rio 

 

 

 

 

 
Foto VI-3: Local de travessia do cavalote 

 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade – SEAS 

Instituto Estadual do Ambiente – INEA 

Diretoria de Recuperação Ambiental – DIRRAM 

 

 

 

 

 
Foto VI-4: Local de subida dos dutos – após a travessia por cavalote 



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006019/2023-76 
Documento id. 01450567

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 27/2020 - MPRJ 2020.00174191

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Acusando o recebimento do ofício de índex 01223411, oficie-se à SEAS 
solicitando nova análise do caso após manifestação da auditoria independente, 
haja vista que a resposta do ente estadual deve vir instruída com as informações e 
documentos exigidos nos itens 3 e 4 da cláusula sétima do TAC II; 

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 11 de janeiro de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 084/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01457884
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006019/2023-76
Assunto: PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191
Destinatário: Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do 
procedimento em epígrafe, o qual visa a apurar o cumprimento da obrigação contida 
nos itens C e C.3, subitem b, da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o 
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil 
pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ). 
C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a implantação de 
gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão, 
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em 
Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item C.3) Em 
relação à condicionante 7, subitem b, da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) observar as 
condicionantes de validade constantes da Autorização nº 068/2011, retificada em 
08/04/2013, emitida pelo ICMBio, em especial: b) Quanto ao Item 2 da Autorização nº 
068/2011, comprovar, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da 
homologação do TAC, que, quando do emprego da metodologia de travessia por ponte, 
observou as seguintes exigências: (i) A ponte não deve ser utilizada como via de 
acesso, de modo a não se constituir como infraestrutura viária, favorecendo a ocupação 
desordenada da região; (ii) A cabeceira da ponte deve se afastar ao máximo da margem 
do rio, não devendo ser construídos pilares no corpo d’água; (iii) Deve haver vão livre 
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suficiente para não interromper o fluxo do rio nas ocasiões de enchentes (vazão 
máxima) e que não obstrua a passagem de embarcações sob a ponte. Além disso, 
comprovar que obteve autorização para implantação da ponte sobre o rio Guapimirim 
com pilares executados em suas margens”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça solicitar nova análise do caso após manifestação da auditoria independente, 
haja vista que a resposta do ente estadual deve vir instruída com as informações e 
documentos exigidos nos itens 3 e 4 da cláusula sétima do TAC II. Fixa-se o prazo de 
60 (sessenta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 18 de janeiro de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006019/2023-76 
Documento id. 01502334

Documento enviado em 22 de janeiro de 2024:  
Ofício 084/2024-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 31 de janeiro de 2024  
 
 

CRISTINA ALFRADIQUE ETCHARTE  
Servidor(a) - Mat. 8002277

 



Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEAS/OUVI  Nº16                           Rio de Janeiro, 02 de fevereiro de 2024

Ilmo. Sr. Promotor

Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

 

Referência: Ofício nº 084/2024-2PJTCOITB - PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191
Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe, informo que
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a
ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços
envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.

 

Atenciosamente,

Ana Beatriz Cárdenas 
SEAS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente II, em
02/02/2024, às 14:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 68010164 e
o código CRC 7C99C5AB.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/000566/2020 SEI nº 68010164

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

Ofício - NA 16 (68010164)         SEI SEI-070026/000566/2020 / pg. 1

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11 
Documento id. 01693683

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
Procedimento Administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) e todos os PA’s 
que acompanham o cumprimento dos dois TACs do COMPERJ[1]

Como se sabe, o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos pedidos da 
ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à recuperação 
florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no Palácio 
Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de Justiça do 
MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais autoridades 
interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo juízo da 1ª 
Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

No dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no bojo das citadas ACPs 
0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023, 
0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Secretário de Estado 
do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, dos Gerentes Gerais da Petrobras e 
demais autoridades interessadas na questão, sendo homologado em 19/02/2020. 

Os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma centena de obrigações de 
fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela 
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação 
previamente especificada naquele instrumento. 

Isto posto, incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o regular 
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cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental. 

Tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento administrativo nº 207/2019 – 
(MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da obrigação contida no item 6.2 da 
cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado 
do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023. A 
PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 
1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil reais), em até 60 (sessenta) dias da 
homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria externa independente a 
ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser indicada, com 
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS e referendada 
pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente 
terá como fim exclusivo a avaliação do cumprimento das obrigações do presente TAC e 
deverá elaborar relatório de auditoria no prazo de 60 dias do recebimento de cada 
obrigação, que deverá ser entregue imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, 
PETROBRAS e MPRJ”.

Noutro giro, esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento administrativo n. 
62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos das ações civis públicas 
nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 0009897- 
51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), 0009869- 
83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de 
Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, obrigou-se a 
“(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em até 60 
(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria 
externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser 
indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS 
e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

Estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no ERJ e um dos maiores na 
história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER A TRANSPARÊNCIA 
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ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO COMPERJ para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo INEA, 
ERJ e a Petrobras.

Considerando que o STJ no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8) firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”

 

O Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à informação, conferindo 
participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. Assi, deverá ser fomentado 
a participação a participação do público, colocando a informação à disposição de todos.  
No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de Escazú dispõe sobre a matéria. 
Embora não internalizado, pendente de ratificação, o direito nacional reflete princípios 
semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível constitucional, que se espalham em 
variadas leis federais.

O direito de acesso à informação possui duas perspectivas: o direito do particular 
de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência passiva) e dever estatal 
de dar publicidade às informações públicas que detém (transparência ativa). Dessa 
maneira, em função do direito de participação social na coisa pública, inerente às 
democracias, embora constitua-se simultaneamente como direito autônomo.

O Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a publicidade é regra, e o sigilo, 
exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões consistentes para negar a 
publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o atendimento ao dever de 
transparência passiva.

A transparência ativa deve antecipar-se ao direito do cidadão em reclamar a 
transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a publicação espontânea e 
geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de reclamar, individualmente, 
acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

Ressalta-se que a transparência na Administração consiste em: i) atender o dever 
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de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na internet; ii) 
desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de qualquer pessoa, 
a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via internet; iii) 
descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a Justiça. 
Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a Administração está 
desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e independentemente de 
requerimento anterior.

A publicação (especialmente a eletrônica) de informações públicas, não se trata de 
ato discricionário. A não publicação das informações na internet devem ter motivações 
concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a regra da transparência 
ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os motivos do Administrador 
devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo taxativamente previstas na Lei 
de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de discricionariedade quando se 
trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser sempre fundamentada em 
decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle judicial.

No que tange a transparência ambiental, o ordenamento brasileiro reforça o dever 
do Estado, impondo inclusive a produção da informação ambiental. 

O Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na esfera ambiental. O 
intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra previsão legal em diverso 
diplomas legais, conforme se demonstra a seguir: 

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos órgãos e 
entidades públicas promoverem, independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das 
informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais 
para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; 
(...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 
obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 
(...)
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A Lei n. 10.650/2003, estabelece que: (...) acesso público aos documentos, 
expedientes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental e a fornecer 
todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, 
sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade do meio ambiente; II - 
políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto ambiental; III - 
resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição e de 
atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações de recuperação de 
áreas degradadas (...). 

A Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 12.305/10, artigo 6°, inciso 
X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: X - o direito 
da sociedade à informação e ao controle social”.

A Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 9.433/1997, art. 26, III, 
elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e informações garantidos à toda a 
sociedade”.

Em que pese a existência de aparato legal determinando o acesso público a 
documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva aplicação desse direito 
fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera nos órgãos públicos, 
principalmente no que concerne às questões ambientais.

A omissão de informações não mais atende aos anseios dos cidadãos. Uma das 
formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, e ao mesmo cobrar 
atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização de que a informação 
pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de forma tempestiva, 
compreensível e com qualidade.

Indubitavelmente a defesa do meio ambiente ganha força quando o acesso à 
informação é combinado com mecanismos de participação e cooperação entre os 
órgãos públicos.

Nessa toada, o MPRJ registra que, com objetivo de conferir a máxima publicidade 
possível dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos 
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controles social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

Ressalta-se que esta Promotoria de Justiça em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias. 

É o breve relatório.

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Expeça-se imediatamente recomendação ao Presidente do INEA e ao 
Secretário Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade - INEA, com 
fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de janeiro 
de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 
51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, a fim de que: em termos de 
transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página 
contendo informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas do TAC 
do COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um 
campo próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, 

I. 
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críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC. 
O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis;

Juntar cópia da presente promoção e da recomendação expedida em todos os 
Procedimentos Administrativos (em andamento) do TAC COMPERJ I e II; 

II. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 
 

III. 

[1] TAC I e II: PA 150/2019 – MPRJ n. 2019.00977739; PA 151/2019 – MPRJ n. 
2019.00978524; PA 152/2019 - MPRJ 2019.00978517; PA 153/2019 - MPRJ 
2019.00978521; PA 154/2019 - MPRJ 2019.00977734; PA 155/2019 - MPRJ 
2019.00977724; PA 158/2019 - MPRJ 2019.00977717; PA 159/2019 - MPRJ 
2019.00977681; PA 160/2019 - MPRJ 2019.00978785; PA 161/2019 - MPRJ 
2019.00978783; PA 162/2019 - MPRJ 2019.0097871; PA 163/2019 - MPRJ 
2019.00978778; PA 164/2019 - MPRJ 2019.00978775; PA 165/2019 - MPRJ 
2019.00978774; PA 166/2019 - MPRJ 2019.00978764; PA 169/2019 - MPRJ 
2019.00978758; PA 171/2019 - MPRJ 2019.00978821; PA 172/2019 - MPRJ 
2019.00978813; PA 173/2019 - MPRJ 2019.00978810; PA 176/2019 - MPRJ 
2019.00978802; PA 177/2019 - MPRJ 2019.00978799; PA 179/2019 - MPRJ 
2019.00978793; PA 180/2019 - MPRJ 2019.00978685; PA 181/2019 - MPRJ 
2019.00978683; PA 183/2019 - MPRJ 2019.00978680; PA 188/2019 - MPRJ 
2019.00978818; PA 189/2019 - MPRJ 2019.00978816; PA 190/2019 - MPRJ 
2019.00978751; PA 192/2019 - MPRJ 2019.00978745; PA 193/2019 - MPRJ 
2019.00978743; PA 194/2019 - MPRJ 2019.00978740; PA 195/2019 - MPRJ 
2019.00978738; PA 196/2019 - MPRJ 2019.00978733; PA 197/2019 - MPRJ 
2019.00978731; PA 198/2019 - MPRJ 2019.00978707; PA 199/2019 - MPRJ 
2019.00978699; PA 200/2019 - MPRJ 2019.00978687; PA 201/2019 - MPRJ 
2019.00978654; PA 202/2019 - MPRJ 2019.00978628; PA 203/2019 - MPRJ 
2019.00978638; PA 204/2019 - MPRJ 2019.00978625; PA 205/2019 - MPRJ 
2019.00978623; PA 206/2019 - MPRJ 2019.00978615; PA 207/2019 - MPRJ 
2019.00978605; PA 208/2019 - MPRJ 2019.00978582; PA 209/2019 - MPRJ 
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2019.00978564; PA 210/2019- MPRJ 2019.00978560; PA 211/2019 - MPRJ 
2019.00978555; PA 06/2020 - MPRJ 2020.00174213; PA 08/2020 - MPRJ 
2020.00174210; PA 09/2020 - MPRJ 2020.00174209; PA 10/2020 - MPRJ 
2020.00174208; PA 11/2020 - MPRJ 2020.00174207; PA 12/2020 - MPRJ 
2020.00174206; PA 13/2020 - MPRJ 2020.00174205; PA 14/2020 - MPRJ 
2020.00174204; PA 15/2020 - MPRJ 2020.00174203; PA 16/2020 - MPRJ 
2020.00174202; PA 17/2020 - MPRJ 2020.00174201; PA 18/2020 - MPRJ 
2020.00174200; PA 19/2020 - MPRJ 2020.00174199; PA 20/2020 - MPRJ 
2020.00174198; PA 21/2020 - MPRJ 2020.00174197; PA 22/2020 - MPRJ 
2020.00174196; PA 23/2020 - MPRJ 2020.00174195; PA 24/2020 - MPRJ 
2020.00174194; PA 25/2020 - MPRJ 2020.00174193; PA 26/2020 - MPRJ 
2020.00174192; PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191; PA 28/2020 - MPRJ 
2020.00174190; PA 29/2020 - MPRJ 2020.00174189; PA 31/2020 - MPRJ 
2020.00174187; PA 32/2020 - MPRJ 2020.00174186; PA 33/2020 - MPRJ 
2020.00174185; PA 36/2020 - MPRJ 2020.00174182; PA 37/2020 - MPRJ 
2020.00174181; PA 39/2020 - MPRJ 2020.00174179; PA 41/2020 - MPRJ 
2020.00174177; PA 43/2020 - MPRJ 2020.00174175; PA 46/2020 - MPRJ 
2020.00174172; PA 47/2020 - MPRJ 2020.00174171; PA 48/2020 - MPRJ 
2020.00174170; PA 51/2020 - MPRJ 2020.00174167; PA 52/2020 - MPRJ 
2020.00174166; PA 53/2020 - MPRJ 2020.00174165; PA 54/2020 -MPRJ 
2020.00174164; PA 55/2020 - MPRJ 2020.00174163; PA 56/2020 - MPRJ 
2020.00174162; PA 57/2020 - MPRJ 2020.00174161; PA 58/2020 - MPRJ 
2020.00174160; PA 59/2020 - MPRJ 2020.00174159; PA 60/2020 - MPRJ 
2020.00174158;  PA 61/2020 -  MPRJ 2020.00174157;   PA 62/2020 - MPRJ 
2020.00174156;  PA 65/2020 - MPRJ 2020.00174153. 

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 001/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694367
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE 
ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS, pelos fatos e na forma a 
seguir expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
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dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 
sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
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(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 
obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 
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consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:
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O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.
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CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE ESTADO DE AMBIENTE E 
SUSTENTABILIDADE - SEAS, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei 
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Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 
12 de fevereiro de 1993 e arts. 51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos 
de transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página contendo 
informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do 
COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo 
próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e 
sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC, no prazo de 60 
(sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 002/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694303
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - INEA

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, pelos fatos e na forma a seguir 
expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 
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sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 
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obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 
consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
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atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
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órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.

CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
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dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - 
INEA, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de 
janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 
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51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos de transparência ativa, que 
seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da SEAS, em local próprio, uma 
seção (ou local similar) que leve à página contendo informações acerca do 
cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do COMPERJ, para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo 
INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo próprio para que o INEA, a SEAS e o 
ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao 
acompanhamento do TAC, no prazo de 60 (sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário
Of.SEAS/SUBEXE  Nº269                           Rio de Janeiro, 02 de abril de 2024
Ilmo. Sr. Promotor

Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

Referência: Ofício nº 084/2024-2PJTCOITB - PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191

Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atendimento à solicitação exposta no ofício em epígrafe, sirvo-me
do presente para encaminhar ao conhecimento do i. Parquet a manifestação elaborada pela
SEAS/SUPSANA - Superintendência de Saneamento Ambiental, bem como o Cronograma de
Trabalho aprovado pela SEAS e Contrato nº 001/2023.

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,
FELIPE CRUZICK

Subsecretário Executivo
Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade

Id. Funcional n.º 5140032-4
 

Anexos:

I - Despacho de encaminhamento SEAS/SUPSANA (SEI nº 71330151);

II - Cronograma de Trabalho (SEI nº 71328485);

III - Contrato nº 001/2023 (SEI n° 71330518).

Documento assinado eletronicamente por Carlos Felipe Quadrio Cruzick, Subsecretário, em
02/04/2024, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 71393077 e
o código CRC 7775144D.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/000566/2020 SEI nº 71393077

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

Ofício - NA 269 (71393077)         SEI SEI-070026/000566/2020 / pg. 1
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria de Infraestrutura Ambiental

À Ouvidoria
À ASSPPAM

Assunto: Ofício nº 084/2024-2PJTCOITB
 
Em atenção ao Ofício nº 084/2024-2PJTCOITB, solicitamos que as respostas a serem

encaminhadas ao Ministério Público acompanhem o Cronograma de Trabalho (SEI nº 71328485) aprovado
pela SEAS, documento que faz parte do Contrato nº 001/2023 (SEI n° 71330518).

Esta proposta de entendimento está baseada:
a)  no volume documental a ser auditado,
b) na multiplicidade de equipes e profissionais a serem consultados e
c) na realização da auditoria propriamente dita no campo. 

Nestes termos, solicitamos que o Ministério Público seja devidamente informado e
colocamo-nos à disposição para qualquer tipo de esclarecimento que se faça necessário.

 
Waldir Ruggieri Peres

Gestor do Contrato
Subsecretaria de Infraestrutura Ambiental

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
ID - 2714834-3

 
Rio de Janeiro, 02 de abril de 2024

Documento assinado eletronicamente por Waldir Ruggieri Peres, Assessor, em 02/04/2024, às 11:10,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19
de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 71330151 e
o código CRC AEF7FDC6.

Referência: Processo nº SEI-070026/000566/2020 SEI nº 71330151

Avenida Venezuela, nº 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: - http://www.rj.gov.br/web/sea  

Criado por waldirrp, versão 3 por waldirrp em 02/04/2024 11:10:17.
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https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=78896064&id_procedimento_atual=5098667&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=f129cae72d08befb8484a7be80a81059caa86ad3f9ec02cacfdec98a7cc7ec39
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Sumário Executivo 

O presente documento estabelece a metodologia, o cronograma, as responsabilidades, os procedimentos e os 

critérios técnicos para a realização das auditorias que irão verificar e avaliar o cumprimento das obrigações dispostas 

nos Termos de Ajustamento de Conduta - TAC firmados em 09/08/2019 e 18/02/2020 entre o Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro – MPRJ, o Estado do Rio de Janeiro, representado pela Secretaria de Estado do Ambiente 

e Sustentabilidade – SEAS, o Instituto Estadual do Ambiente – INEA e a Empresa Petróleo Brasileiro S/A – 

PETROBRAS. 
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1. Objetivo 

O presente documento visa estabelecer o escopo, equipe, metodologias e cronograma de realização de Auditoria 

Técnica e Financeira para verificar e avaliar o cumprimento das obrigações dispostas nos Termos de Ajustamento 

de Conduta – TAC firmados em 09/08/2019 e 18/02/2020 entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – 

MPRJ, o Estado do Rio de Janeiro, representado pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade – SEAS, 

o Instituto Estadual do Ambiente – INEA e a Empresa Petróleo Brasileiro S/A – PETROBRAS.  

mailto:trial@trial.com.br


  SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE – SEAS 

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA 
PLANO DE TRABALHO 

TAC I e TAC II - COMPERJ 
Julho de 2023 

SOLUÇÃO, AGILIDADE E CONFIANÇA 
Rua Figueira de Melo, 444 - São Cristóvão, Rio de Janeiro - RJ  |  CEP 20941-000                                                                        (21) 3860-3828  |  (21) 2589-2644 
trial@trial.com.br                                                                                                                                                                                                            www.trial.com.br                                                                                                                                                                     

5  

2. Referências 

Este documento segue o preconizado no Termo de Referência emitido pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro/ 

Secretaria do Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, cujo objeto é a prestação de serviços nas modalidades 

de auditoria técnica e financeira, bem como trabalhos relativos a pareceres, análises críticas de documentos técnicos 

e avaliações em geral, afim de verificar e avaliar o cumprimento das obrigações dispostas nos Termos de Ajustamento 

de Conduta - TAC firmados em 09/08/2019 e 18/02/2020 entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro - 

MPRJ, o Estado do Rio de Janeiro, representado pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, 

o Instituto Estadual do Ambiente - INEA e a Empresa Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS. 

Por não se tratar de uma auditoria nos modelos previstos em normas legais, não constarão desse protocolo 

referências a itens da nossa Legislação Brasileira.
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3. Definições 

Para os efeitos deste protocolo de auditoria são adotadas as seguintes definições: 

TAC – Termo de Ajustamento de Conduta. 

AUDITOR – profissional qualificado para executar auditorias em ações de TACs, nos assuntos pertinentes a sua 

especialidade, registrado e regular em seu respectivo Conselho de Classe, técnica e legalmente responsável pelo 

relatório da auditoria. 

ESPECIALISTA TÉCNICO – profissional que provê habilidade ou conhecimentos específicos à equipe de auditoria, 

mas que não participa como um auditor. 

ORGANIZAÇÃO – empresa, corporação, firma, empreendimento, autoridade ou instituição, ou parte ou combinação 

destes, incorporada ou não, pública ou privada, que tenha funções e administração próprias. 

PARTE INTERESSADA – indivíduo ou grupo interessado ou afetado por determinada ação do TAC que esteja sendo 

verificada ou avaliada quanto ao seu cumprimento. 

CONFORMIDADE – cumprimento da ação prevista no TAC segundo avaliação do auditor. 

NÃO CONFORMIDADE – não cumprimento da ação prevista no TAC segundo avaliação do auditor. 

EVIDÊNCIA DE AUDITORIA – informações verificáveis, registros, constatações ou declarações que comprovam 

conformidades ou não conformidades identificadas no processo de auditoria. 

RELATÓRIO DE AUDITORIA – documento elaborado pelo auditor ou equipe de auditoria, que consolida os 

resultados da avaliação/verificação de determinada ação do TAC, dando parecer sobre o grau de cumprimento da 

referida ação. 
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4. Avaliação de Risco 

O principal desafio referente ao escopo do presente documento está na variabilidade quanto a natureza dos diversos 

compromissos estabelecidos no processo do licenciamento do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro 

(COMPERJ). Sendo assim, o presente documento procura sistematizar e detalhar as diversas fases a serem 

seguidas de forma a permitir o acompanhamento claro e preciso do trabalho a ser executado. 

Outros desafios esperados se referem à disponibilidade das informações e dos profissionais a serem entrevistados, 

considerando o tempo decorrido desde a firmação dos TACs e a possibilidade de mudança da equipe de funcionários, 

principalmente no que concerne às repartições públicas, como prefeituras. 

Ainda, para avaliação de alguns compromissos firmados será necessária visita in loco às áreas, podendo o 

cronograma ser alterado devido às condições climáticas nas datas programadas. 
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5. Execução da Auditoria 

5.1 Metodologia 

Para realização da Auditoria dos TACs foi desenvolvido Protocolo de Auditoria contemplando os critérios para 

execução, ações a serem desenvolvidas e instruções para a geração de relatórios. 

Conforme descrito no Protocolo, inicialmente o auditor irá elaborar plano de auditoria, onde constará documentos a 

serem analisados, locais a serem visitados e respectivos cronogramas e agendas. Este plano poderá ser adaptado 

de acordo com a realidade encontrada em campo. 

Os compromissos dos TACs serão classificados conforme a natureza dos mesmos, podendo ser Elaboração de 

Estudo; Implantação de Medidas; Execução de Obras; Financiamento de Medidas; ou Estabelecimento de 

Convênios. Ao decorrer do processo de avaliação, subitens poderão ser criados de forma a tornar mais precisa a 

organização da natureza dos compromissos estabelecidos. 

Para cada natureza será aplicado um formulário que contempla as principais questões pertinentes às ações 

analisadas e que permitam registrar as constatações e os resultados da auditoria de forma clara e objetiva. 

Serão analisados os documentos técnicos e financeiros, estudos e pareceres disponibilizados de forma a verificar a 

conformidade em relação às solicitações expressas nos TACs e às normas vigentes. Após análise crítica dos 

mesmos, poderão ser solicitadas retificações ou complementações visando atendimento das obrigações dos TACs. 

Quando necessário, serão realizadas entrevistas com trabalhadores das empresas signatárias e seus fornecedores, 

bem como vistorias de campo para verificar a execução dos projetos, programas e atividades, inclusive daqueles 

executados por terceiros, bem como acompanhar os resultados dos compromissos pactuados. 

 

5.2 Auditoria Piloto 

Com o objetivo de avaliar a efetividade e aplicabilidade do Protocolo de Auditoria elaborado, será realizada uma 

Auditoria Piloto a ser definida em conjunto com o INEA. 

Após sua realização, serão discutidas as dificuldades encontradas e realizadas as adequações necessárias para 

melhor implementação e atendimento da Auditoria. 
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5.3 Acompanhamento e Monitoramento 

Durante as reuniões mensais com o órgão ambiental para acompanhamento do desenvolvimento do trabalho será 

entregue e discutido relatório mensal de acompanhamento, descrevendo o progresso das ações desenvolvidas no 

mês anterior e as ações previstas para o mês seguinte. Também será discutida qualquer dificuldade ou questão 

relevante que surja durante o processo, verificando a implementação das recomendações e do plano de ação 

corretivo estabelecido e identificando a necessidade de ajustes adicionais. Junto ao relatório, será entregue 

atualização do Cronograma de Execução constante no Anexo I. 

Todas as informações registradas nos formulários alimentarão um sistema on-line onde atores com diferentes 

permissões de acesso poderão acompanhar em tempo real os passos do projeto.  Semanalmente relatórios de 

andamento serão produzidos de forma a sumarizar a situação em que o projeto se encontra, dificuldades 

encontradas, pontos negativos e positivos de forma a permitir uma experiência que permita o “learn by doing” do 

órgão contratante. Por fim, a abordagem proposta prevê uma sistematização de dados para que o sistema possa ser 

utilizado em outros compromissos assumidos pelos atores interessados. 

 

5.4 Relatório de Auditoria 

O relatório de Auditoria deverá ser uma exposição clara, objetiva, concisa e conclusiva sobre a verificação/avaliação 

do nível de conformidade de determinada ação do TAC e sua estrutura deverá obedecer ao descrito no Protocolo de 

Auditoria: 

a) Introdução;  

b) Resumo;  

c) Documentos Analisados e Registro de Evidências;  

d) Conclusão;  

e) Plano de Ação. 

 

5.5 Análise e Avaliação de Resultados 

As constatações da auditoria serão analisadas em relação aos critérios estabelecidos, identificando as áreas de não 

conformidade, fraquezas ou oportunidades de melhoria. 

A avaliação será realizada classificando os resultados conforme figura abaixo. 
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Figura 1. Classificação de status de atendimento. 
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6.  Equipe Técnica 

O quantitativo e nível de conhecimento e experiência da equipe técnica visam atender a diversidade de temas 

abordados na presente Auditoria, conforme tabelas abaixo. 

Tabela 1. Equipe técnica responsável. 

COORDENAÇÃO 

PROFISSIONAL FORMAÇÃO 

Ricardo do Amaral Imbuzeiro (Coordenador) Advogado e Engenheiro Químico, Auditor Líder 

Marina Federhen Heberle (Suporte) Oceanóloga e Especialista em Gestão Empresarial Sustentável, Auditora 

SUPORTE TÉCNICO 

PROFISSIONAL FORMAÇÃO 

Estefan Monteiro da Fonseca Doutor em Geologia e Geofísica Marinha 

Marcelo Pompermayer de Almeida  Comunicador Social e Gestão Pública 

Gelma Gonçalves dos Reis Mestre em Engenharia Química 

 

Tabela 2. Equipe técnica especializada. 

PROFISSIONAL FORMAÇÃO 

Aline Resende Peixoto Bióloga, Gestora Ambiental e Doutora em Botânica 

Carlos Roberto Silveira Fontenelle Bizerril Biólogo e Mestre em Ciências Biológicas 

Cristiane Jaccoud  Advogada, Engenheira Florestal e Doutora em Planejamento Ambiental 

Daniel Dias Loureiro  Oceanógrafo e Doutor em Geociências 

Estefan Monteiro da Fonseca Doutor em Geologia e Geofísica Marinha 

Evandro Augusto Giacomolli  Engenheiro Agrônomo 

Felipe Pereira da Rocha  Geólogo e Mestre em Geologia Econômica 

Gelma Gonçalves dos Reis Mestre em Engenharia Química 

Janice Rezende Vieira Peixoto  Geógrafa com Pós-doutorado em Recuperação Vegetal 

Karen da Glória Antunes  Bióloga e Especialista em Planejamento e Gestão Ambiental 

Leandro de Oliveira Rios  
Engenheiro Civil com Pós-graduação em Engenharia de Segurança do 
Trabalho 

Maíra Mendonça da Rocha  Bióloga com Doutorado em Epidemiologia 

Marcelo Pompermayer de Almeida  Comunicador Social e Gestão Pública 

Marcos Aurélio Xavier da Silva  Engenheiro Civil com certificação PMP 

Marina Federhen Heberle Oceanóloga e Especialista em Gestão Empresarial Sustentável 

Mauricio Rizzo  Engenheiro Civil e Eletrotécnico 

Mauricio Soares da Silva  Metereologista e Doutor em Engenharia Mecânica 

Noa Magalhães Pinto  Doutora em Ciências 

Paulo de Tarso Marques Jussara   Graduado em Mercado e Capitais e Direito 

Pieter Luiz do Amaral  Cientista Social e Especialista em Antropologia 

Raone Miranda Soares  Engenheiro Agrônomo 

Ricardo do Amaral Imbuzeiro  Advogado e Engenheiro Químico 

Yara Teixeira Cavalcanti  Mestre em Saneamento Ambiental 
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7. Cronograma Macro 

Tabela 3. Cronograma macro. 

ATIVIDADE 
MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 

Plano de Trabalho                                                 

Protocolo de Auditoria                                                 

Mobilização                                                 

Calibração do Sistema INFOTAC-TRIAL                                                 

Disponibilização de Documentação Existente                                                 

Auditoria Piloto                                                 

Atualização de Informações no INFOTAC-TRIAL                                                 

Relatórios de Acompanhamento                         

Preenchimento de Formulários                                                 

Apuração de Campo                                                 

Análise Crítica                                                 

Entrega de Resultados                                                 

Revisões e Complementações Necessárias                                                 

Relatório Final                         
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O cronograma de ações na Tabela 3 estará sujeito a alterações se houver necessidade de ajustes de processos 

durante as etapas de auditoria, prazo de disponibilização das informações solicitadas e agendamento de entrevistas 

com trabalhadores das empresas signatárias e seus fornecedores. 

As datas de execução de ações e entrega de relatórios constarão no Anexo I, que será atualizado mensalmente no 

relatório de acompanhamento e serão definidas quando da entrega dos documentos e estudos aos auditores. 
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ANEXO I – PLANILHA DE CONTROLE DE EXECUÇÃO 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

PLANO DE TRABALHO 

    
Plano de Auditoria e 
Cronograma 

  N/A Trial     N/A     10/07/2023             

    

Protocolo de auditoria 
contemplando os 
itens a serem 
auditados 

  N/A Trial     N/A     03/08/2023             

    

Relatório da Auditoria 
Piloto, incluindo 
sugestões para 
adequação no 
processo de auditoria  

  N/A             18/08/2023             

TAC I COMPERJ - Cláusula Segunda 

Item 2 
Plano de Segurança 
Hídrica do Estado do 

Rio de Janeiro 

Verificar se foi 
realizado o depósito 
relativo a elaboração 
do Plano de 
Segurança Hídrica do 
Estado do Rio de 
Janeiro no prazo 
estabelecido 

  

Financiamento 
de Medidas 

Daniel Dias 
Loureiro 

                        

Vericar se o Plano 
está sendo elaborado, 
seu estágio de 
execução e se atende 
o TR da SEAS/INEA 
aprovado pelo MPRJ 

                          

Elaborar relatório 
analítico com Parecer 

                          

Item 3 
Término das obras de 
esgotamento sanitário 
em Itaboraí e Maricá 

Verificar se o depósito 
para as Obras de 
esgotamento sanitário 
em Itaboraí e Maricá 
e ações de execução 
de reforço hídrico na 
região foram 
realizados no prazo 
estabelecido no TAC 

  

Execução de 
Obras 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Verificar se a obra foi 
concluída 

                          

Verificar se as ações 
de reforço hídrico 
foram implantadas 

                          

Elaborar relatório 
analítico com status 
de implantação das 
obras e ações de 
reforço hídrico, com 
visita in loco, se 
necessário. 

                          

Item 3.1 
Gerenciamento das 

obras de esgotamento 
sanitário. 

Verificar se houve o 
depósito no prazo 
previsto 

  

Financiamento 
de Medidas 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Verificar se houve a 
contratação dos 
serviços propostos 

                          

Verificar o nível de 
execução dos 
serviços propostos 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Elaborar relatório 
analítico objetivando 
demonstrar se todo o 
escopo deste item do 
TAC foi atendido ou 
não 

                          

Item 3.2 

Fortalecimento das 
ações de 

licenciamento e 
fiscalização ambiental 

no COMPERJ 

Verificar se houve o 
depósito no prazo 
previsto 

  

Financiamento 
de Medidas 

Marcelo 
Pompermayer 

de Almeida 

                        

Verificar se houve a 
contratação dos 
serviços propostos 

                          

Avaliar se todo o 
escopo deste item do 
TAC foi atendido 

                          

Elaborar relatório 
analítico 

                          

Item 4 
Utilizar a Outorga já 

existente do Rio 
Guandu  

Verificar se a 
utilização da água do 
Rio Guandu cumpre 
as condicionantes 
previstas no item 

  

Implantação de 
Medidas 

Daniel Dias 
Loureiro 

                        

Verificar se há uma 
solução apontada no 
Estudo Hídrico 
Complementar 

                          

Avaliar se todo o 
escopo deste item do 
TAC foi atendido 

                          

Elaborar relatório 
analítico com o status 
de cumprimento e 
avanços 

                          

Item 
5.1.1 

Apresentar o projeto 
da estrada de acesso 
interna que ligará a 

área à RJ-116 

Verificar se houve a 
entrega dos 
documentos 
solicitados em cada 
uma das 
condicionantes 

  

Elaboração de 
Estudo 

Maurício Rizzo 

                        

Realizar análise 
crítica das 
informações e 
documentações 

                          

Apresentar relatório 
circunstanciado 

                          

Item 
5.1.2 

Apresentar o plano 
logístico de transporte 

de material e de 
pessoal 

Verificar se houve a 
entrega dos 
documentos 
solicitados em cada 
uma das 
condicionantes 

  

Elaboração de 
Estudo 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Realizar análise 
crítica das 
informações e 
documentações 

                          

Apresentar relatório 
analítico 
circunstanciado 

                          

Item 
5.1.3 

Apresentar oInventário 
das vias principais, 

secundárias e 
marginais 

Verificar se houve a 
entrega dos 
documentos 
solicitados em cada 

  
Elaboração de 

Estudo 
Maurício Rizzo                         
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

uma das 
condicionantes 

Realizar análise 
crítica das 
informações e 
documentações 
entregues pela 
PETROBRAS ao 
INEA 

                          

Apresentar relatório 
analítico 
circunstaciado 

                          

Item 
5.1.5 

Comparativo de 
alterações do projeto 

de tratamento de 
efluentes 

Verificar se o estudo 
foi entregue no prazo 
previsto e se está em 
fase de implantação 
ou já implantada 

  
Elaboração de 

Estudo 

Gelma 
Gonçalves dos 

Reis 

                        

Elaborar relatório de 
análise crítica 

                          

Item 
5.1.6 

Estudo Regional de 
Caracterização 

Hidrogeologica e 
Determinação de 
Fluxos de Água 

Subterrânea; Estudo 
de "background"; 

Atualizar o cenário 
Hidroquímico; 
realização de 

monitoramento ao 
longo de dois ciclos 

hidro geológicos 

Verificar se o estudo 
foi entregue no prazo 
previsto e se está em 
fase de implantação 
ou já implantada 

  

Elaboração de 
Estudo 

Felipe Pereira 
da Rocha 

                        

Elaborar relatório de 
análise crítica 

                          

Item 
5.1.7 

Apresentar o Estudo 
Conceitual de 

Terraplenagem e 
Macrodrenagem com 
levantamento deáreas 

suscetíveis a 
inundações 

Verificar se houve 
entrega das 
documentações 
relativas a cada uma 
das condicionantes 
mencionadas 

  

Implantação de 
Medidas 

Daniel Dias 
Loureiro 

                        

Elaborar relatório de 
avaliação crítica das 
informações e 
documentações 
fornecidas pela 
PETROBRAS 

                          

Avaliar se todo o 
escopo deste item do 
TAC foi atendido 

                          

Realizar análise 
crítica do estudo, se 
apresentado, e 
apresentar relatório 
circunstanciado 

                          

Item 
5.1.8 

Apresentar os Estudos 
Geológicos da região 

(capítulo 4.2.3do 
EIA/RIMA), incluindo 

mapa de erodibilidade 

Verificar se o estudo 
foi entregue no 
escopo e prazo 
previsto 

  

Elaboração de 
Estudo 

Raone Miranda 
Soares Miranda 

Soares 

                        

Realizar análise 
crítica do estudo, se 
apresentado 

                          

Apresentar relatório 
analítico 
circunstanciado 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Item 
5.1.9 

Apresentar Programa 
de Monitoramento da 
Qualidade da Água; 
Apresentar relatórios 

já realizados até 
2015;Executar novas 
medidas mitigadoras 
adicionais e medidas 

de recuperação 
ambiental 

Verificar se o estudo 
foi entregue com 
escopo e no prazo 
previsto 

  

Elaboração de 
Estudo 

Gelma 
Gonçalves dos 

Reis 

                        

Realizar análise 
crítica do estudo, se 
apresentado 

                          

Apresentar relatório 
analítico 
circunstanciado 

                          

Item 
5.1.10 

Apresentar o 
Programa de 

Monitoramento da 
Biota Aquática e 

relatórios de 
acompanhamento 

Verificar se o estudo 
foi entregue no 
escopo e prazo 
previsto e se a 
análise dos subitens i, 
ii e iii foi realizada 
pelo INEA 

  

Elaboração de 
Estudo 

Carlos Roberto 
Silveira 

Fontenelle 
Bizerril 

                        

Realizar análise 
crítica do estudo, se 
apresentado 

                          

Apresentar relatório 
analítico 
circunstanciado 

                          

Item 
5.1.11 

Celebrar termo de 
compromisso de 

Restauração Florestal. 
Informar à 

PETROBRAS a as 
áreas que já foram 
quitadas. Enviar a 

minuta do TCRF antes 
da celebração do 

presente instrumento 

Verificar se houve 
celebração do 
instrumento TCRF 
com o INEA/SEAS e 
cumprimento do 
disposto nos sub itens 
5.1.11.1 e 5.1.11.2 

  

Estabelecimento 
de Convênios 

Karen da Glória 
Antunes 

                        

Verificar se houve 
depósito do valor 
previsto e se houve a 
restauração das 
áreas estabelecidas 
até 30/12/2021, com 
inspeções in loco 
realizando avaliação 
crítica 

                          

Elaborar relatório 
analítico 

                          

Item 
5.1.11.1 

Depósito específico no 
Fundo Mata Atlântica 

Verificar se o deposito 
foi realizado nas 
condições e prazos 
previstos 

  

Financiamento 
de Medidas 

Karen da Glória 
Antunes 

                        

Verificar se as ações 
de planejamento, 
implementação e 
monitoramento foram 
realizadas 

                          

Elaborar relatório 
analítico das ações e 
se atende ao 
estabelecido no TAC 

                          

Item 
5.1.11.2 

Plantar e monitorar 
400 hectares no 
intramuros do 

COMPERJ; ações 
para promover a 

condução da 
regeneração natural; e 

Verificar se houve a 
celebração do 
instrumento TCRF 
com a SEAS/INEA 

  

Implantação de 
Medidas 

Karen da Glória 
Antunes 

                        

Verificar se houve o 
depósito do valor 
previsto 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Plantar e monitorar 60 
hectares para a 

formação de 
corredores na bacia 

Guapi-Macacu e 
manter os 100 

hectares já plantados 

Verificar se se o 
plantio intra muros 
ocorreu e o status da 
regeneração; natural 
restauração das 
áreas estabelecidas 
no prazo 
estabelecido, com 
vistoria in loco 

                          

Verificar in loco se foi 
realizado o plantio e 
se sim se ha 
monitoramento dos 
60 hectares de áreas 
estratégicas para a 
formação de 
corredores na bacia 
Guapi-Macacu, se 
estão sendo mantidos 
os 100 hectares já 
plantados 

                          

Elaboborar relatório 
analítico com Parecer 
Tecnico sobre as 
ações 

                          

Item 
5.1.12 

Apresentar o Plano de 
Monitoramento da 
Biota Terrestre, os 

relatórios de 
acompanhamento 

Verificar se houve a 
entrega dos 
documentos 
referenciados com 
escopo e prazo 
estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Carlos Roberto 
Silveira 

Fontenelle 
Bizerril 

                        

Elaborar e apresentar 
relatório com 
avaliação crítica das 
informações e dos 
relatórios 
apresentados 

                          

Item 
5.1.13 

Apresentar o 
Programa de 

monitoramento da 
evolução demográfica 
e das demandas de 
serviços públicos na 
região do entorno do 

COMPERJ, bem como 
os boletins elaborados 

sobre os dados dos 
municípios e 

apresentar estudo de 
evolução demográfica 
da Área Diretamente 

Afetada - ADA 

Verificar se houve a 
entrega dos 
documentos 
referenciados com o 
escopo e no prazo 
estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Maíra Mendonça 
da Rocha 

                        

Elaborar e apresentar 
relatório de avaliação 
crítica incluindo a 
análise da correlação 
entre evolução 
demográfica, se 
ocorreu, e aumento 
da demanda por 
serviços públicos se 
ocorreu 

                          

Item 
5.1.14 

Apresentar a relação 
de participantes do 

programa de 
qualificação 

profissional voltado à 
população da região 

do entorno do 
Complexo, visando a 

maximizar a 
participação de mão-

Verificar se houve a 
entrega da relação de 
participantes no prazo 
previsto 

  

Implantação de 
Medidas 

Pieter Luiz do 
Amaral 

                        

Verificar o percentual 
dos participantes que 
finalizaram a 
qualificação 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

de-obra local a ser 
utilizada no 

empreendimento e 
nas oportunidades 
que surgirem na 

região 

Elaborar e apresentar 
relatório de avaliação 
crítica circunstanciado 

                          

Item 
5.1.15 

Apresentar os 42 
(quarenta e dois) 

relatórios relativos ao 
Programa de 

Comunicação Social, 
incluindo subprograma 

de Ações Sociais 
Integradas que 

contemple medidas de 
integração do 

empreendimento com 
as comunidades 

Verificar se os 
relatórios foram 
entregues no escopo 
e prazo estabelecidos 

  

Elaboração de 
Estudo 

Marina 
Federhen 
Heberle 

                        

Verificar se houve 
análise dos relatórios 

                          

Elaborar relatório 
analítico buscando a 
eficácia do programa, 
subprogramas e 
ações sociais 
integradas 

                          

Item 
5.1.17 

Apresentar os 
relatórios do Plano de 

Monitoramento 
Epidemiológico.  

Atuallizar o lano de 
Monitoramento 
Epidemiológico 

Verificar se os 
relatórios foram 
entregues com o 
escopo e prazo 
estabelecidos 

  

Elaboração de 
Estudo 

Maíra Mendonça 
da Rocha 

                        

Elaborar relatório de 
verificação e analítico 
circunstanciado 
indicando as 
tendências 

                          

Item 
5.1.18 

Apresentar os 
produtos gerados do 

Programa de 
Valorização Cultural 

Verificar se os 
produtos entregues 
estão de acordo com 
o escopo e prazo 
estabelecidos 

  
Elaboração de 

Estudo 
Noa Magalhães 

Pinto 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item 
5.1.19 

Apresentar o Cap. 7.7. 
do PBA, da 

Urbanização, 
referente ao Plano de 

Monitoramento da 
Evolução Demográfica 
e das Demandas por 
serviços públicos na 
ADA, bem como os 
resultados obtidos 

Verificar se o Plano 
foi entregue com o 
escopo e prazo 
estabelecidos 

  

Elaboração de 
Estudo 

Maíra Mendonça 
da Rocha 

                        

Elaborar e apresentar 
relatório analítico 

                          

Item 
5.1.20 

Depósito de 
R$1.000.000,00 

Fortalecimento Ações 
de Fiscalização e 
Licenciamento do 

município de Itaboraí 

Verificar se houve o 
depósito no prazo 
previsto 

  

Financiamento 
de Medidas 

Marcelo 
Pompermayer 

de Almeida 

                        

Verificar se houve a 
contratação dos 
serviços propostos 

                          

Avaliar se todo o 
escopo deste item do 
TAC foi atendido 

                          

Elaborar e apresentar 
relatório analítico 

                          

Item 
5.1.21 

Apresentar o contrato 
com o SENAI para 

prestação de serviços 
técnicos 

Verificar se houve a 
contratação do SENAI 
para o serviço 
previsto 

  
Financiamento 

de Medidas 
Pieter Luiz do 

Amaral 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

especializados para 
realização de eventos 

Verificar se a 
capacitação ocorreu 

                          

Elaborar e apresentar 
relatório com 
avaliação do 
processo de 
sensibilização e 
capacitação 
verificando adesão 
das empresas 

                          

Item 
5.1.26 

Apresentar os 
relatórios nos quais 

constem as ações de 
apoio aos hortos 

existentes na área de 
influência do 

COMPERJ, para a 
produção de mudas 

destinadas aos 
projetos de 

recomposição vegetal 

Verificar se os 
relatórios foram 
entregues com o 
escopo e no prazo 
estabelecido 

  

Estabelecimento 
de Convênios 

Evandro 
Augusto 

Giacomolli 

                        

Realizar visitas aos 
hortos apoiados 

                          

Elaborar relatório 
analítico dos 
relatórios e das visitas 
realizadas 
referenciando ações 
de apoio versus 
resultados 

                          

Item 
5.1.27 

Apresentar ao MPRJ 
as Autorizações e 

Outorgas obtidas até o 
momento relacionadas 

à captação de água 

Verificar se foram 
emitidas no prazo 

  

Implantação de 
Medidas 

Daniel Dias 
Loureiro 

                        

Elaborar relatório de 
verificação 

                          

Item 
5.1.28 

Apresentar o Projeto 
Executivo do sistema 
de drenagem, que foi 
aprovado pelo órgão 

ambiental 
contemplando todas 
as intervenções de 

drenagem necessárias 

Verificar se houve 
entrega do Projeto 
com o escopo e no 
prazo estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Elaborar relatório de 
verificação 

                          

Item 
5.1.30 

TC dos Parques das 
Águas 

Verificar se houve 
pagamento e 
publicação dentro do 
prazo 

  
Financiamento 

de Medidas 
Karen da Glória 

Antunes 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

5.1.31 
Apresentar Estudo de 

vazão ecológica 

NÃO EXISTEM 
AÇÕES DESCRITAS 
NO TERMO DE 
REFERÊNCIA 

                              

LI IN001540 (AVB001306; AVB001465; AVB001474) 

Item 
5.2.1 

Análise de Riscos 
(TREM 1 e UPGN) e 
Plano de Resposta a 

Emergência do 
COMPERJ atualizado 
Apresentar a revisão 

Verificar se o 
Relatório de Análise 
Risco - EAR e Plano 
de Resposta a 
Emergência 
atualizado foi 
apresentado dentro 
do escopo e prazo 
estabelecido 

  
Elaboração de 

Estudo 
Yara Teixeira 

Cavalcanti 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Verificar se foram 
apresentados: o 
Estudo de Análise e 
Plano de Resposta a 
Emergência revisados 

                          

Elaborar e apresentar 
relatório analítico e de 
verificação 

                          

Item 
5.2.3 

Apresentar Projeto de 
tratamento dos 

efluentes líquidos 
industriais e sanitários 
da fase de operação 
visando reuso dos 

efluentes 

Verificar se o Projeto 
foi apresentado com 
todo o escopo 
estabelecido e dentro 
do prazo 

  

Elaboração de 
Estudo 

Gelma 
Gonçalves dos 

Reis 

                        

Elaborar e apresentar 
relatório analítico e de 
verificação 

                          

Item 
5.2.5 

Comprovar repasse 
de recursos para a 

construção do sistema 
de esgotamento 

sanitário de Itaboraí e 
Maricá e apresentar 
convênios entre a 

SEAS e a Fundação 
Bio Rio 

Verificar se o repasse 
de recursos ocorreu 

  

Estabelecimento 
de Convênios 

Gelma 
Gonçalves dos 

Reis 

                        

Elaborar relatório 
comprovando o 
repasse de recursos 
se ocorreu e a 
celebração dos 
convênios e sua 
vigência 

                          

Item 
5.2.5.1 

Depósito de saldo de 
recursos 

Verificar se houve 
saldo ainda não 
utilizado e em que 
conta o INEA aportou 

  
Financiamento 

de Medidas 

Paulo de Tarso 
Marques 
Jussara 

                        

Elaborar relatório de 
verificação 

                          

Item 
5.3.1 

Apresentar o Projeto 
Executivo de 
Urbanização 

licenciado pelo INEA 

Verificar se o Projeto 
Executivo foi entregue 
com escopo e no 
prazo estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Elaborar e apresentar 
relatório de 
Verificação 

                          

Item 
5.3.2 

Apresentar os 
Manifestos eo Plano 

de Gerenciamento de 
Efluentes 

Programa de 
Valorização Cultural 

  

Elaboração de 
Estudo 

Gelma 
Gonçalves dos 

Reis 

                        

Verificar se todos os 
produtos foram 
entregues 

                          

Elaborar relatório 
analítico e de 
verificação 

                          

Avaliar se todo o 
escopo deste item do 
TAC foi atendido e 
elaborar documento 
de quitação da 
obrigação do TAC 

                          

Item 
5.3.3 

Implementar, em 
continuidade ao já 

realizado, o Programa 
de Monitoramento dos 
Manguezais, devendo 

Verificar se esta 
sendo implementado 
os programas de 
monitoramentos 
previstos 

  
Elaboração de 

Estudo 
Daniel Dias 

Loureiro 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

incluir no 
monitoramento dos 

sedimentos os 
parâmetros 

coprostranol e 
colesterol 

Elaborar relatório de 
avaliação crítica das 
informações e 
documentações 
fornecidas pela 
PETROBRAS, com 
inspeções in loco 

                          

Item 
5.3.4 

Implementar o Plano 
de monitoramento da 
biota aquática dos rios 
Macacu e Caceribu, 

até a emissão da 
Licença de Operação 
da UPGN, de acordo 

com critérios e 
parâmetros aprovados 
pelo órgão ambiental, 

apresentando 
relatórios trimestrais 

Verificar se esta 
sendo implementado 
os programas de 
monitoramentos 
previstos 

  

Implantação de 
Medidas 

Carlos Roberto 
Silveira 

Fontenelle 
Bizerril 

                        

Elaborar relatório de 
avaliação crítica das 
informações e 
documentações 
fornecidas pela 
PETROBRAS, com 
inspeções in loco 

                          

Item 
5.3.5 

Manter o Programa de 
Manejo, Resgate e 
Monitoramento da 
fauna terrestre na 

ADA 

Verificar se esta 
sendo implementado 
os programas de 
monitoramentos 
previstos 

  

Implantação de 
Medidas 

Carlos Roberto 
Silveira 

Fontenelle 
Bizerril 

                        

Elaborar relatório de 
avaliação crítica das 
informações e 
documentações 
fornecidas pela 
PETROBRAS, com 
inspeções in loco 

                          

Item 
5.3.6 

Apresentar a 
atualização do plano 
do acompanhamento 

epidemiológico e 
sanitário no 

estabelecimento 

Verificar se esta 
sendo implementado 
os programas de 
monitoramentos 
previstos 

  

Elaboração de 
Estudo 

Maíra Mendonça 
da Rocha 

                        

Elaborar relatório de 
avaliação crítica das 
informações e 
documentações 
fornecidas pela 
PETROBRAS, com 
inspeções in loco 

                          

Item 
5.3.7 

Apresentar a 
atualização do plano 
de monitoramento da 
evolução demográfica 

e dasdemandas de 
serviços públicos na 
região do COMPERJ  

Verificar se esta 
sendo implementado 
os programas de 
monitoramentos 
previstos 

  

Implantação de 
Medidas 

Maíra Mendonça 
da Rocha 

                        

Elaborar relatório de 
avaliação crítica das 
informações e 
documentações 
fornecidas pela 
PETROBRAS, com 
inspeções in loco 

                          

Item 
5.4.1 

Elaboração e 
execução do Projeto 

de remoção de 
vegetação 

Verificar se o 
Relatório com Projeto 
de remoção de 
vegetação foi 
apresentado no prazo 

  
Elaboração de 

Estudo 
Karen da Glória 

Antunes 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

e com escopo 
estabelecidos 

Verificar se o 
Relatório de 
execução do projeto 
de remoção de 
vegetação foi 
apresentado no prazo 
e com escopo 
estabelecidos 

                          

Verificar se projeto 
executivo da rodovia 
que permita o 
deslocamento da 
fauna ao longo dos 
seus trechos foi 
apresentado prazo e 
com escopo 
estabelecidos 

                          

Apresentar relatório 
analítico e de 
verificação 

                          

Item 
5.5.1 

Combater os 
processos erosivos 

dos aterros e da 
coleta e condução de 
águas superficiais, de 

forma a evitar os 
processos erosivos 

nos taludes de aterro 
e nas encostas 

adjacentes 

Verificar se os 
relatórios do Plano de 
Supressão da 
Vegetação foram 
apresentados dentro 
do prazo e com o 
escopo estabelecidos 

  

Implantação de 
Medidas 

Karen da Glória 
Antunes 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item 
5.5.2 

Apresentar ao MPRJ 
os relatórios do Plano 

de Supressão da 
Vegetação 

Verificar se foram 
apresentados ao 
MPRJ os relatórios no 
prazo estabelecido 

  
Elaboração de 

Estudo 
Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item 
5.5.3 

Contratação de 
profissional habilitado 

para supervisionar 
trabalhos de 
supressão de 

vegetação 

Verificar se o 
Profissional foi 
contratado 

  
Implantação de 

Medidas 
Karen da Glória 

Antunes 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item 
5.5.7 

Apresentar ao MPRJ 
os relatórios do Plano 

de Supressão da 
Vegetação enviados 

ao INEA 

NÃO EXISTEM 
AÇÕES DESCRITAS 
NO TERMO DE 
REFERÊNCIA 

                              

Item 
5.5.8 

Apresentar 
comprovação no 

prazo de 30 (trinta) 
dias após a 

homologação do TAC, 
em CD eletrônico, de 

contratação de 
profissional habilitado 

para supervisionar 
trabalhos de 
supressãode 

vegetação 

NÃO EXISTEM 
AÇÕES DESCRITAS 
NO TERMO DE 
REFERÊNCIA 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Item 
5.6.1 

Apresentar relatório 
técnico sobre a 
integridade dos 

sistemas de drenagem 
implantados e sobre 

ajustes necessários à 
melhoria da 
drenagem, 

considerando os 
diferentes fluxos de 

veículos e a qualidade 
de vida da população 

do entorno 

Verificar se os 
relatórios sobre a 
integridade dos 
sistemas de 
drenagem, avaliando 
as melhorias 
adotadas constantes 
no relatório da UHOS 
foram entregues 

  

Elaboração de 
Estudo 

Maurício Rizzo 

                        

Elaborar relatório de 
analítico e de 
verificação 

                          

Item 
5.6.2 

Implementar as ações 
de melhoria 

constantes do relatório 
técnico da UHOS 

citado no item anterior 

Verificar se foi 
apresentado relatório 
comprovando e 
evidenciando as 
ações de melhoria 
constantes do 
relatório técnico da 
UHOS, por meio de 
registro fotográfico 

  
Implantação de 

Medidas 
Maurício Rizzo 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item 
5.6.3 

Efetuar a transferência 
não onerosa ao 

Município de São 
Gonçalo da acessão 
na propriedade do 

imóvel de São 
Gonçalo consistente 

em prédio 
denominado Centro 

de Integração 

Verificar a conclusão 
da transferência do 
imóvel ao Município 
de São Gonçalo 

  

Implantação de 
Medidas 

Cristiane 
Jaccoud 

                        

Elaborar relatório de 
Verificação 

                          

Item 
5.6.4 

Apoiar 
financeiramente a 

SEAS para a 
elaboração doEstudo 
de controle de cheias 
da Bacia Hidrográfica 

do rio Alcântara 

Verificar a realização 
da Transferência no 
prazo previsto 

  

Financiamento 
de Medidas 

Daniel Dias 
Loureiro 

                        

Verificar se houve a 
elaboração do TR nos 
termos pactuados 

                          

Verificar se o estudo 
foi realizado 

                          

Elaborar relatório 
analítico e de 
Verificação 

                          

Item 
5.7.2 

Apresentar relatórios 
fotográficos, que 
comprovem que 

implantou dispositivos 
de proteção aos 

pedestres e 
sinalização para 

veículos, de modo a 
minimizar o risco de 

ocorrência de 
acidentes durante a 
realização das obras 

futuras 

Verificar se os 
relatórios fotográficos 
foram apresentados 
da forma e prazo 
estabelecidos 

  

Elaboração de 
Estudo 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Elaborar relatório de 
Verificação 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Item 
5.7.6 
Item 
5.7.7 

Em relação às 
condicionantes 39, 40, 
41, 42, 43, 44, 45, 46, 
47, 48,52, 53, 54, 58, 

59, 60 e 61: 
Comprovar o 

atendimento das 
condicionantes por 
meiode Relatório 

Consolidado relativo 
ao Plano de 

Salvamento, Resgate 
e Monitoramento 
fauna terrestre 

Verificar se o 
Relatório Consolidado 
relativo ao Plano de 
Salvamento, Resgate 
e Monitoramento 
fauna terrestre foi 
apresentado no prazo 
e escopo previsto 

  

Elaboração de 
Estudo 

Carlos Roberto 
Silveira 

Fontenelle 
Bizerril 

                        

Apresentar relatório 
analítico e de 
verificação 

                          

Item 5.10 

Promovera revisão do 
Estudo de Análise de 
Risco (EAR), para a 
Refinaria Trem 1 e a 
UPGN, em relação à 

prevenção de 
acidentes 

operacionais para 
avaliar tanto a 

implementação quanto 
a operação do 

COMPERJ no que se 
refere aos perigos 

envolvendo a 
operação com 

produtos perigosos  

Verificar se a revisão 
do Estudo de Análise 
de Risco (EAR), para 
a Refinaria Trem 1 e 
a UPGN foi 
apresentado no prazo 
e com o escopo 
estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Yara Teixeira 
Cavalcanti 

                        

Verificar se o Planos 
de Ação de 
Emergência está 
sendo implantado 
analisando relatórios 
e realizando visita in 
loco 

                          

Verificar a entrega da 
comprovação, meio 
de relatório 
fotográfico que foi 
disponibilizado kit de 
mitigação e 
contenção de 
possíveis vazamentos 
para a via de acesso 
ao COMPERJ 

                          

Apresentar relatório 
analítico e de 
verificação incluindo 
relato e fotos da visita 
técnica 

                          

Item 
5.11.2 

Quanto à alteraçãoda 
qualidade do ar 

Verificar se estão 
sendo implantados os 
programas, estudos, 
monitoramento da 
qualidade do 
parâmetros 
meteorológicos, 
monitoramento 
contínuo de emissões 
de fontes fixas, e 
previstos com o 
escopo e prazo 
estabelecido 

  

Implantação de 
Medidas 

Mauricio Soares 
da Silva 

                        

Elaborar relatório 
analítico e de 
verificação 

                          

Item 
5.11.5 

Dano decorrente do 
crescimento urbano 

desordenado 

Verificar se esta 
sendo implementado 
os programa e 

  
Elaboração de 

Estudo 
Maíra Mendonça 

da Rocha 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

estudos de 
monitoramentos 
previstos 

Elaborar relatório de 
avaliação crítica das 
informações e 
documentações 
fornecidas pela 
PETROBRAS 

                          

Item 10 

Indenização às 
pessoas 

dacomunidade local 
de Sambaetiba, 

Itaboraí 

Verificar o status das 
indenizações 

  

Financiamento 
de Medidas 

Cristiane 
Jaccoud 

                        

Elaborar relatório de 
verificação incluindo 
dados do status da 
indenizações 
(pactuadas e pagas, 
pactuadas e não 
pagas e 
judicializadas) 

                          

Item 11.1 

Elaboração do Plano 
Municipal de 

Mobilidade Urbana, 
integrado aos Planos 

Diretores dos 
municípios de Itaboraí 

e São Gonçalo 

Verificar a realização 
da Transferência para 
os Municípios de 
Itaboraí e São 
Gonçalo 

  

Financiamento 
de Medidas 

Estefan Monteiro 
da Fonseca 

                        

Verificar se os Planos 
Municipais de 
Mobilidade Urbana, 
integrado aos planos 
diretores dos 
Municípios de Itaboraí 
e São Gonçalo foram 
elaborados e o que foi 
executado 

                          

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item 11.2 

Elaboração e 
execuçãodo Plano de 

Habitação dos 
municípios de Itaboraí 

e São Gonçalo 

Verificar a realização 
da Transferência para 
os Municípios de 
Itaboraí e São 
Gonçalo foram 
efetivadas no prazo 
estabelecido 

  

Financiamento 
de Medidas 

Estefan Monteiro 
da Fonseca 

                        

Verificar se os Planos 
Municipais de 
Habitação dos 
municípios de Itaboraí 
e São Gonçalo foram 
elaborados e 
executados conforme 
escopo estabelecido 

                          

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item 11.3 

Planos Municipais de 
Saneamento Básico 

(PMSBs) dos 
municípios de Itaboraí 

e São Gonçalo 

Verificar a realização 
da Transferência para 
os Municípios de 
Itaboraí e São 
Gonçalo, ou se foi 
acordado realização 
pela SEAS por meio 
do PSAM 

  
Financiamento 

de Medidas 
Estefan Monteiro 

da Fonseca 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Verificar se existe 
projeto indicado pelo 
responsável pelo 
Programa de 
Saneamento 
Ambiental dos 
Municípios do 
Entorno da Baía de 
Guanabara (PSAM) 

                          

Se for o caso, fazer 
visita tecnica no local 
e verificar estagio da 
obra 

                          

Verificar se todo o 
escopo deste item do 
TAC foi atendido 

                          

Elaborar relatório de 
verificação 
circunstanciado 

                          

Item 11.4 
Projetos 

Socioambientaisno 
município de Itaboraí 

Verificar se foram 
apresentados 
Projetos 
Socioambientais pelo 
município de Itaboraí 

  

Financiamento 
de Medidas 

Pieter Luiz do 
Amaral 

                        

Verificar se estes 
projetos foram 
aprovados 

                          

Verificar a realização 
da Transferência para 
o Município de 
Itaboraí 

                          

Verificar in loco o 
status de implantação 
dos projetos, caso 
estejam em fase de 
implantação 

                          

Apresentar relatório 
de verificação com 
análise 

                          

Item 11.5 

Plano Diretor de 
Estruturação 

Territorial do Leste 
Fluminense - PET - 

Leste 

Verificar a realização 
da Transferência para 
a SEAS 

  

Financiamento 
de Medidas 

Estefan Monteiro 
da Fonseca 

                        

Verificar se existe 
Termo de Referência 
aprovado nos termos 
pactuados 

                          

Verificar o status de 
execução 

                          

Elaborar relatório de 
verificação 

                          

Item 11.6 

Recuperação do 
prédio do DRM - 
Departamento de 

Recursos Minerais do 
Estado do Rio de 

Janeiro 

Verificar a realização 
da Transferência dos 
recursos para a SEAS 

  

Financiamento 
de Medidas 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Verificar se o projeto 
foi apresentado nos 
termos pactuados 

                          

Verificar se a obras 
foram realizadas. Se 
sim, visitar a obra in 
loco e verificar se 
atende ao 
especificado no TAC 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Elaborar relatório 
incluindo fotos da 
visita técnica 

                          

TAC I COMPERJ - Cláusula Terceira 

Item 
6.2.1 

Auditoria 
independente 

Realizar a auditoria 
com vistorias, com 
registros fotográficos, 
se necessário com 
Parecer e relatório 

  Não aplicável -                         

Item 6.3 

Gerenciamento das 
obras de esgotamento 

sanitário e reforço 
hídrico 

Verificar se 
gerenciamento das 
obras de 
esgotamento sanitário 
e reforço hídrico foi 
contratado 

  

Financiamento 
de Medidas 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Verificar as ações de 
gerenciamento e 
fiscalização estão 
sendo realizadas 

                          

Verificar os relatórios 
de gerenciamento das 
obras 

                          

Elaborar relatório 
analítico e de 
verificação 
circunstanciado 

                          

Item 6.6 

Informações 
referentes às ações 
realizadas a partir da 
quitação do termo de 

compensação 
ambiental TCCA nº 

07/2008 

Verificar se as 
informações foram 
apresentadas no 
prazo 

  

Implantação de 
Medidas 

Janice Rezende 
Vieira Peixoto 

                        

Verificar em campo 
se a infraestrutura e 
urbanização do 
COMPERJ referentes 
a fase de implantação 
conforme informações 
do INEA estão 
implantadas 

                          

Apresentar relatório 
circunstanciado com 
fotos 

                          

Item 6.7 

Informações 
referentes às ações 
realizadas a partir da 
quitação do termo de 

compensação 
ambiental TCCA nº 

011/ 2011  

NÃO EXISTEM 
AÇÕES DESCRITAS 
NO TERMO DE 
REFERÊNCIA 

                              

Item 6.8 

Informações 
referentes às ações 
realizadas a partir da 
quitação do termo de 

compromisso de 
compensação 

ambiental TCCA Nº 
10/2012 

Verificar se as 
informações foram 
apresentadas 
conforme escopo e 
prazo estabelecido 

  
Implantação de 

Medidas 
Janice Rezende 
Vieira Peixoto 

                        

Apresentar Relatório 
de Verificação 

                          

Item 6.9 

Informações 
referentesàs ações 

realizadas a partir dos 
pagamentos já 
efetuados pela 

PETROBRAS dos 

Verificar se as 
informações foram 
apresentadas 
conforme escopo e 
prazo estabelecido 

  
Financiamento 

de Medidas 

Paulo de Tarso 
Marques 
Jussara 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

valores oriundos das 
condicionantes 32 e 

34 da IN001540 

Apresentar Relatório 
de Verificação com os 
dados levantados 

                          

Item 6.10 

Informações 
referentes às ações 

realizadas a partir dos 
pagamentos já 
efetuados pela 

PETROBRAS em 
relação às 

condicionantes 35 e 
30.2 da IN001540 

Verificar se as 
informações foram 
apresentadas 
conforme solicitado e 
no prazo 

  

Financiamento 
de Medidas 

Paulo de Tarso 
Marques 
Jussara 

                        

Verificar se as ações 
foram realizadas 

                          

Apresentar relatório 
circunstanciado, após 
visita a campo, se for 
o caso 

                          

Parágrafo 
Primeiro 

Quitação das 
condicionantes 

ambientais 
respectivas, em 

especial as 
condicionantes 32 e 

34 unificadas, 
estabelecidas na 

Averbação nº AVB 
001306 da LI nº 

001540/2009 

Verificar se houve 
quitação das 
condicionantes 
ambientais previstas 

  

Implantação de 
Medidas 

Paulo de Tarso 
Marques 
Jussara 

                        

Apresentar Relatório 
de Verificação 

                          

Parágrafo 
Segundo 

Depósito pela 
PETROBRAS relativo 
à Cláusula Termo de 

Compromisso de 
Restauração Florestal 

-TCRF 

Verificar a efetivação 
dos depósitos 

  

Financiamento 
de Medidas 

Evandro 
Augusto 

Giacomolli 

                        

Verificar se as ações 
de restauração 
florestal foram 
iniciadas 

                          

Se sim, verificar em 
campo o estágio da 
implantação dos 
projetos 

                          

Elaborar relatório 
analítico om Parecer 
e de verificação 
incluindo fotos das 
visitas a campo 

                          

Parágrafo 
Terceiro 

Valores depositados 
em razão do TCRF da 
Cláusula Segunda da 
condicionante 5.1.11 

Verificar se os valores 
foram depositados 

  

Financiamento 
de Medidas 

Karen da Glória 
Antunes 

                        

Verificar se os 
projetos foram 
apresentados com os 
cronogramas; Se 
implantados, realizar 
visita de campo 

                          

Verificar o 
acompanhamento 
pelo INEA e os 
resultados dos 
indicadores, se 
pertinente 

                          

Apresentar relatório 
analítico 
circunstanciado 

                          

Parágrafo 
Quarto 

SEAS/INEA está 
autorizado a utilizar 
até 10% dos valores 

constantes do 

Verificar se os valores 
disponibilizados foram 
utilizados na forma 
estabelecida 

  
Financiamento 

de Medidas 

Paulo de Tarso 
Marques 
Jussara 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

TCFRde acordo com a 
cláusula segunda item 

5.1.11 

Verificar a 
documentação de 
planejamento, 
implantação e 
monitoramento 

                          

Elaborar relatório de 
Verificação 

                          

TAC II COMPERJ - Cláusula Segunda 

Item 
4.1.2 

Em relação à 
condicionante 6 -
Apresentar: Plano 
Básico Ambiental - 

PBA  

Verificar se o plano foi 
protocolado 

  

Elaboração de 
Estudo 

Daniel Dias 
Loureiro 

                        

Verificar se foram 
entregues as cópias e 
no formato 
estabelecido 

                          

Verificar se os 
resultados das 
análises de qualidade 
da água foram 
apresentados 

                          

Realizar análise 
crítica dos relatórios 

                          

Apresentar relatório 
analítico e de 
verificação 

                          

Item 
4.1.3 

Em relaçãoà 
condicionante 9 -

Estudo de composição 
prevista do afluente 
após a operação do 

novo escopo das 
Unidades de 

Processamento de 
Gás Natural 

Verificar se o estudo 
do efluente foi 
apresentado no prazo 

  

Elaboração de 
Estudo 

Gelma 
Gonçalves dos 

Reis 

                        

Realizar análise 
crítica do estudo 

                          

Apresentar relatório 
analítico 

                          

Item 
4.1.4 

Em relação à 
condicionante 11 -

Relatório consolidado 
com as ações de 
comunicação e 
relacionamento 

executadas durante as 
obras 

Verificar se o relatório 
foi apresentado no 
prazo estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Pieter Luiz do 
Amaral 

                        

Elaborar relatório de 
verificação 

                          

Item 
4.1.5 

Em relação à 
condicionante 13 - 

Plano de 
Desapropriação e 

Estabelecimento da 
Faixa de Servidão 

Verificar se foi 
entregue o Plano de 
acordo com o 
estabelecido 

  
Elaboração de 

Estudo 
Cristiane 
Jaccoud 

                        

Relatório de 
verificação 

                          

Item 
4.2.3 

Em relação à 
condicionante 29 - 

Plano de 
Monitoramento 

Marinho  

Verificar se foi 
apresentado o 
relatório conforme 
estabelecido e dentro 
do prazo 

  

Elaboração de 
Estudo 

Daniel Dias 
Loureiro 

                        

Comprovar a entrega 
do estudo relativo à 
biota marinha 

                          

Realizar análise 
técnica 

                          

Apresentar relatório 
analítico e de 
verificação 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Item 
4.2.4 

Em relação à 
condicionante 32 - "as 

built" do duto 
conforme implantado 

Verificar se o “as 
built" do duto e a 
justificativa foram 
apresentadas 

  
Elaboração de 

Estudo 
Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item 
4.2.5 

Em relação à 
Condicionante 36 da 

LAS IN 025668 -
Implantação de 

projeto de 
macrodrenagem 

Verificar se o 
convenio entre a 
Petrobras e a 
Prefeitura Municipal 
de Maricá foi 
celebrado no prazo 
estabelecido 

  

Estabelecimento 
de Convênios 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Verificar se o projeto 
de macrodrenagem 
está em fase de 
implantação, se sim 
realizar visita técnica 
a obra e verificar 
estagio da obra 

                          

Elaborar relatório 
Técnico analítico, se 
houve visita a obra 
com fotos e parecer e 
de verificação 

                          

Item 4.4 
Cumprimento da 

Notificação 
CEAfvINOT/01057635 

Verificar se o relatório 
e registro fotográfico 
foram entregues 

  

Elaboração de 
Estudo 

Karen da Glória 
Antunes 

                        

Comprovar a 
realização e entrega 
das análises da 
caracterização do 
efluente 

                          

Verificar se as cópias 
dos manifestos de 
resíduos foram 
entregues 

                          

Elaborar relatório de 
verificação 

                          

Item 4.5 

Diagnóstico de 
avaliação da 
ocorrência de 

espécies de peixes 
anuais 

Verificar se o 
diagnóstico de 
avaliação foi entregue 
no prazo e condições 
estabelecidas 

  

Elaboração de 
Estudo 

Carlos Roberto 
Silveira 

Fontenelle 
Bizerril 

                        

Realizar análise 
crítica do relatório 

                          

Apresentar relatório 
técnico analítico e de 
verificação 

                          

Item 4.6 
Item 4.8 
Item 4.9 

Plano e relatório com 
as ações de 

salvamento, resgate e 
monitoramento de 

fauna 

Verificar se o plano e 
o relatório foram 
entregues 

  

Elaboração de 
Estudo 

Carlos Roberto 
Silveira 

Fontenelle 
Bizerril 

                        

Verificar in loco o 
estágio da obras e se 
o monitoramento está 
sendo ou foi realizado 
até a conclusão da 
obra 

                          

Apresentar relatório 
técnico analítico com 
Parecer, e fotos, se 
for o caso e 
verificação 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Item 4.10 
Modelagem do 

transporte da pluma 
dos efluentes 

Verificar se o estudo 
foi realizado e 
entregue de acordo 
com o estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Gelma 
Gonçalves dos 

Reis 

                        

Realizar análise 
crítica 

                          

Apresentar relatório 
Técnico, Analítico e 
de verificação 

                          

TAC II COMPERJ - Cláusula Terceira 

Item A 

No que concerne à 
Licença de Instalação 

nº IN024121 -
Apresentar relatório 
de cumprimento de 

todas as 
condicionantes 

Verificar se o relatório 
de cumprimento de 
todas as 
condicionantes foi 
entrega no prazo e 
escopo estabelecidos 

  

Elaboração de 
Estudo 

Ricardo do 
Amaral 

Imbuzeiro 

                        

Realizar análise 
crítica do relatório e 
verificar se todas as 
condicionantes foram 
cumpridas 

                          

Apresentar relatório 
Técnico, Analítico e 
de verificação 

                          

Item B.1 
Métodos construtivos 

para travessias de rios  

Verificar se o parecer 
técnico do ICMBio foi 
entregue conforme 
estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Verificar se as cartas 
para comunicação 
foram apresentadas 

                          

Verificar se o relatório 
fotográfico e 
cronograma com as 
datas previstas para 
as interferências em 
execução foram 
entregues 

                          

Verificar se foi 
apresentada a 
Autorização do 
ICMBio 

                          

Verificar se o Plano 
de manejo de 
Resíduos resultantes 
da obra bem como os 
resíduos sólidos e 
líquidos foram 
entregues e 
executados 

                          

Realizar visita técnica 
a área e elabora 
relatório 
circunstanciado 
incluindo fotos 

                          

Item B.2 
Plano de controle de 

Erosão  

Verificar se os 
relatórios do Plano de 
Controle de Erosão 
foram entregues e 
dentro do prazo 

  
Elaboração de 

Estudo 
Raone Miranda 

Soares 

                        

Realizar análise do 
Plano 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Apresentar relatório 
técnico analítico e de 
verificação 

                          

Item B.3 

Em relação à 
condicionante 6.1.2 -

Adoção de 
alternativas às 
tecnologias de 

execução dos projetos 
inicialmente definidos 
para travessias dos 

corpos d'água 
relacionadas no EIA 

Verificar se a Carta foi 
protocolada no prazo 
e escopo 
estabelecidos 

  

Implantação de 
Medidas 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Verificar as 
alternativas e 
justificativas 
apresentadas 

                          

Apresentar relatório 
técnico analítico e de 
verificação 

                          

Item B.4 

Relatórios do 
Programa de 

Monitoramento da 
Qualidade da Água 

Superficial e 
Sedimentos 

Verificar se os 
relatórios foram 
entregues conforme 
estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Daniel Dias 
Loureiro 

                        

Verificar o status de 
monitoramento de fito 
e zoo plâncton e sua 
continuidade, 
incluindo se há 
relatórios 
apresentados 

                          

Item B.5 

Poços de captação de 
água subterrânea nos 

municípios 
atravessados pelos 

dutos 

Verificar se o mapa 
contendo a 
localização dos poços 
de captação de água 
foi apresentado 
conforme 
estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Daniel Dias 
Loureiro 

                        

Verificar se o tabela 
de localização e os 
dados dos poços e 
piezômetros foram 
apresentados 
conforme 
estabelecido incluindo 
prazo 

                          

Verificar se este 
poços foram 
cadastrados nos 
órgãos competentes 

                          

Apresentar relatório 
técnico 
circunstanciado e de 
verificação 

                          

Item B.6 
Cadastro Ambiental 

Rural -CAR de 
Reserva Legal 

Verificar se o 
protocolo de registro 
do CAR foi 
apresentado 
conforme solicitado 

  
Implantação de 

Medidas 

Evandro 
Augusto 

Giacomolli 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item C.1 
Programa de Gestão 

Ambiental - PGA 

Verificar se o relatório 
de cumprimento de 
condicionantes foi 
entregue conforme 
estabelecido e, se 
todas as 
condicionantes foram 
cumpridas 

  
Elaboração de 

Estudo 
Yara Teixeira 

Cavalcanti 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Apresentar relatório 
técnico e de 
verificação incluindo 
se todas as 
condicionantes foram 
cumpridas 

                          

Item C.2 
Item C.4 

Em relação às 
condicionantes 6.2 e 

21 - Plano de 
Atendimento à 

Emergência e o Plano 
de Gerenciamento de 

Risco - PGR 

Verificar se a LO foi 
solicitada 

  

Implantação de 
Medidas 

Yara Teixeira 
Cavalcanti 

                        

Verificar se os Planos 
foram entregues 
conforme 
estabelecido 

                          

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item C.3-
a 

Técnicas de travessia 
de furo direcional ou 

aéreo (ponte) 

Comprovar a 
implantação de furo 
direciona ou aéreo 
(ponte) nos cursos 
d'agua conforme 
descrito no TAC por 
meio de visita técnica 
as áreas e 
comprovação 
entregue ao INEA 

  

Execução de 
Obras 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Elaborar relatório 
circunstanciado com 
análise e fotos. Caso 
não tenha sido 
implantado buscar se 
houve anuência para 
postergação 

                          

Item C.3-
b 

Exigências para 
emprego da 

metodologia de 
travessia por ponte 

Verificar se foram 
implantadas as 
metodologias para 
travessia do rio 
Roncador 

  

Execução de 
Obras 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Verificar, caso 
tenham sido 
implantadas se foram 
cumpridas a as 
exigências 
estabelecidas no TAC 
II 

                          

Comprovar que houve 
autorização para 
implantação da ponte 
sobre o rio 
Guapimirim 

                          

Elaborar relatório 
analítico 
circunstanciado e 
fotos 

                          

Item C.3-
c 

Exigências para 
emprego da técnica 

do cavalote 
(convencional) para o 
rio Roncador e o rio 

Iriri 

Verificar se as ações 
prescritas neste item 
do TAC foram 
cumpridas, incluindo 
o monitoramento de 
sedimentos. Caso 
tenha havido 
assoreamento 
verificar se foi 
realizada a dragagem 

  
Execução de 

Obras 
Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Fazer visita de 
verificação "in loco" 

                          

Apresentar relatório 
analítico 
circunstanciado 
incluindo fotos 

                          

Item C.3-
c.1 

Com relação aos rios 
Macacu e Guapiaçu: 

relatóriodo 
desassoreamento dos 

corpos hídricos 

Verificar o relatório de 
desassoreamento 
apresentado com a 
comprovação 
incluindo prazo 

  

Elaboração de 
Estudo 

Daniel Dias 
Loureiro 

                        

Verificar se foram 
necessárias mais 
obras, e se sim, se o 
projeto e cronograma 
foram aprovados pelo 
INEA/SEAS 

                          

Item C.3-
d 

Comunicação às UCs 
afetadas a data de 
travessia dos rios 

acima citados com 15 
dias de antecedência 

Verificar se foi 
realizada a 
comunicação às UCs 

  

Elaboração de 
Estudo 

Noa Magalhães 
Pinto Magalhães 

                        

Verificar se o relatório 
foi apresentado de 
acordo com o 
solicitado 

                          

Item C.3-
e 

Implantação de 3 
(três) áreas de 

estação de válvulas 
de bloqueio a 

montante da APA 
Guapimirim para a 

proteção das bacias 
dos rios Macacu, 
Guapiaçu, Santo 

Aleixo (Roncador), Iriri 
e Suruí 

Verificar, in loco, se 
foi realizada a 
implantação de 
acordo com as 
exigências 

  

Implantação de 
Medidas 

Gelma 
Gonçalves dos 

Reis 

                        

Apresentar relatório 
técnico analítico e de 
verificação incluindo 
fotos da visita técnica 

                          

Item C.5 

Em rela ao a 
condicionante 

24:Relatórios do 
Programa de Gestão 

Ambiental  

Verificar se os 
relatórios com as 
evidencias foram 
entregues no prazo e 
escopo estabelecidos 

  

Elaboração de 
Estudo 

Yara Teixeira 
Cavalcanti 

                        

Apresentar relatório 
técnico e de 
verificação 

                          

Item C.6 

Em relação a 
condicionante 26: 

Relatórios do 
Programa de Gestão 
Ambiental referentes 
às ações realizadas 

no âmbito dos 
programas de 

comunicação social e 
educação ambiental, 

bem como das 
atividades 

desenvolvidas com 
público interno e 

externo 

Verificar se os 
relatórios de 
comunicação social e 
educação ambiental 
com o descritivo e 
comprovação das 
atividades realizadas 
foram entregues no 
prazo e escoo 
estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Pieter Luiz do 
Amaral 

                        

Apresentar relatório 
técnico e de 
verificação 

                          

Item C.7 

Em relação a 
condicionante 27: 

Plano de 
Desapropriação e 

Verificar se o Plano 
de Desapropriação e 
Estabelecimento da 
Faixa de Servidão no 

  
Elaboração de 

Estudo 
Cristiane 
Jaccoud 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Estabelecimento da 
Faixa de Servidão  

prazo e escopo 
estabelecidos 

Verificar se a planilha, 
com as 
desapropriações 
realizadas, e os 
dados indicando se 
foram consensuais ou 
judiciais, valores 
pagos e diferença 
entre os valores 
pagos 
consensualmente e 
os judicializados foi 
apresentada no prazo 
e com as informações 
estabelecidas 

                          

Apresentar relatório 
técnico analítico 
circunstanciado e de 
verificação 

                          

Item C.13 
Item C.15 

Em rela ao as 
Condicionante 42 e 
44: Relatórios das 

atividades referentes à 
supressão de 

vegetação 

Verificar se os 
relatórios foram 
entregues conforme 
solicitado 

  
Elaboração de 

Estudo 
Karen da Glória 

Antunes 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item D 

Planos Básicos 
Ambientais exigidos 

nas Licenças de 
Instalação nº 

IN024121 e nº 
IN024061 

Verificar se os Planos 
foram entregues de 
acordo com as 
exigências 

  
Elaboração de 

Estudo 
Pieter Luiz do 

Amaral 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

TAC II COMPERJ - Cláusula Quarta 

Item 
4.1.1 

Em relação à 
condicionante 6.7 - 

Plano de Controle de 
Erosão e 

Assoreamento de 
Corpos Hídricos  

Verificar se a cópia 
digitalizada, em CD, 
do Plano foi entregue 

  

Elaboração de 
Estudo 

Raone Miranda 
Soares 

                        

Verificar se o 
cronograma foi 
apresentado de 
acordo com o 
solicitado 

                          

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item 
4.2.1 

Em relação à 
condicionante 7: 

Estudo de Dispersão 
Atmosférica 

Verificar se o estudo 
foi apresentado no 
prazo e escopo 
estabelecidos 

  
Elaboração de 

Estudo 
Mauricio Soares 

da Silva 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item 
4.2.2 

Em relação à 
condicionante 17 

Estudo de Análise de 
Risco 

Verificar se foram 
adotadas medidas 
preventivas e 
mitigadoras no 
escopo e prazo 
estabelecidos, por 
meio de visita técnica 
local, observando, em 
especial cada um dos 
itens listados acima e 

  
Implantação de 

Medidas 
Yara Teixeira 

Cavalcanti 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

outros que considerar 
relevantes 

Elaborar relatório 
analítico 
circunstanciado das 
medidas adotadas em 
relação ao EAR 
considerando, pelo 
menos, o 
estabelecido no TAC 

                          

Item 
4.2.4 

Em relação à 
condicionante 24: 
Cronograma de 
avanço físico do 
sistema de tocha 

(flare), em 
implantação 

Verificar se as 
evidências do 
cronograma de 
avanço físico foram 
apresentadas no 
prazo e condições 
estabelecidas 

  

Elaboração de 
Estudo 

Yara Teixeira 
Cavalcanti 

                        

Verificar se alterações 
e revisões do projeto 
foi entregue no prazo 
e condições 
estabelecidas 

                          

Elaborar relatório 
analítico de 
verificação incluindo 
se houve revisão das 
das condicionantes 
atreladas a revisão do 
Projeto Básico da 
UPGN 

                          

Item 
4.2.5 

Em relação à 
condicionante 25: 

Instalação de 
analisadores de gás 

sulfídrico (H2S) 

Verificar se foi 
apresentado "as built" 
no prazo e condições 
estabelecidas 

  
Elaboração de 

Estudo 
Yara Teixeira 

Cavalcanti 

                        

Elaborar relatório de 
verificação 

                          

Item 
4.2.6 
Item 
4.2.7 

Em relação às 
condicionantes 26 e 

27: Instalação do 
analisador de vazão 

nas unidades 

Verificar se foi 
apresentado "as built" 
no prazo e condições 
estabelecidas 

  

Execução de 
Obras 

Yara Teixeira 
Cavalcanti 

                        

Verificar, "in loco" se 
foi realizado a 
instalação dos 
equipamentos 
conforme condições e 
prazo estabelecido 

                          

Elaborar relatório 
analítico 
circunstanciado com 
fotos 

                          

Item 
4.2.8 

Em relação à 
condicionante 28 

Plano de Mitigação de 
Emissões de Gases 

de Efeito Estufa 

Verificar se o Plano 
foi entregue conforme 
condições e prazo 
estabelecido 

  
Elaboração de 

Estudo 
Mauricio Soares 

da Silva 

                        

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

Item 4.3 
Avaliação dos riscos 

cumulativos 

Verificar se a 
avaliação foi 
apresentada 

  
Elaboração de 

Estudo 
Leandro                         
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

conforme condições e 
prazos estabelecidos 

Realizar análise da 
avaliação 

                          

Elaborar relatórios 
analíticos 
circunstanciados 

                          

Item 4.5 
Tratamento de gás 

natural em relação ao 
mercúrio 

Verificar se o estudo 
foi realizado e 
entregue nas 
condições e prazo 
estabelecido 

  

Elaboração de 
Estudo 

Gelma 
Gonçalves dos 

Reis 

                        

Realizar análise 
crítica do estudo 

                          

Elaborar relatório 
analítico e de 
verificação 

                          

TAC II COMPERJ - Cláusula Quinta 

Item 
4.1.1 

Item 4.2 

Alternativa locacional 
escolhida, justificativa 

da mudança do 
projeto e os impactos 
ambientais potenciais 
proporcionados pela 
mudança do traçado 

Verificar se as 
informações, projetos 
e documentos foram 
apresentados 

  

Elaboração de 
Estudo 

Aline Rezende 
Peixoto 

                        

Elaborar relatório de 
verificação 

                          

Item 
4.1.2 

Em relatório a 
Condicionante 7.1: 

Laudos de avaliação 
da PETROBRAS 

referentes ao valor 
das respectivas 

terras,da vegetação e 
das benfeitorias 

Verificar se os laudos 
foram apresentados 

  

Elaboração de 
Estudo 

Cristiane 
Jaccoud 

                        

Verificar se o status 
de negociação e do 
pagamento foi 
entregue 

                          

Verificar se os 
documentos relativos 
à imissão de posse 
foram apresentados 
nas condições e 
prazo estabelecido 

                          

Apresentar relatório 
de verificação 
circunstanciado 

                          

Item 
4.4.1 

Estudo do Inventário 
Florestal 

Verificar se o 
Inventário foi 
apresentado nas 
condições e prazo 
estabelecido 

  
Elaboração de 

Estudo 
Karen da Glória 

Antunes 

                        

Elaborar relatório de 
verificação 

                          

Item 
4.4.6 

Entrega do estudo 
acima mencionado, 

que ele foi elaborado 
por profissional (is) 
habilitado(s) pelo 

CREA 

Verificar corpo técnico 
responsável pela 
elaboração do 
Inventario Florestal, 
formação compatível 
com o estudo e as 
ARTs 

  
Elaboração de 

Estudo 
Karen da Glória 

Antunes 

                        

Elaborar relatório de 
verificação 

                          

Item 4.5 
Diagnóstico relativo 
aos meios biótico e 
físico em resposta à 

Verificar se o 
diagnóstico foi 
apresentado nas 

  
Elaboração de 

Estudo 
Janice Rezende 
Vieira Peixoto 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Notificação 
GELAFNOT/01052751 

condições e prazo 
estabelecido 

Apresentar relatório 
de verificação 

                          

TAC II COMPERJ - Cláusula Sexta 

Item 1 

Elaboração (e 
eventual atualização, 

se necessário) do 
projeto executivo e na 
execução (limitado ao 

valor recebido) de 
seus respectivos 

Planos Municipais de 
Saneamento Básico - 
PMSB e respectivos 
Planos Municipais de 
Saneamento Básico - 

PMSBs dos 
Municípios de Itaboraí, 
Maricá, Cachoeiras de 

Macacu, Magé, 
Guapimirim e Duque 

de Caxias 

Verificar se houve o 
apoio financeiro aos 
Municípios listados 
para as ações 
descritas 

  

Financiamento 
de Medidas 

Estefan Monteiro 
da Fonseca 

                        

Verificar o status de 
cumprimento deste 
item do TAC 

                          

Elaborar relatório de 
verificação e status 

                          

Item 2 

Apoiar 
financeiramente o 
Estado do Rio de 
Janeiro, para: (1) 

projeto de 
conservaçãoe 

recuperaçãoambiental 
da bacia Guapi-

Macacu, composta 
pelos rios Guapiaçu e 
Macacue (2) projeto 
socioambiental de 

agricultura 
convencional em 
bordas de UC e 

pesticidas, visando a 
restauraçãoo 

ecológica por meiode 
sistemas 

agroflorestais - SAF 
com foco ciliares, 
utilizando duas 

alavancas PNAE e 
promoção do agro 

turismo 

Verificar o status de 
implantação do 
projeto de 
conservação e 
recuperação 
ambiental da bacia 
Guapi-Macacu, 
composta pelos rios 
Guapiaçu e Macacu 
com visitas in loco 

  

Financiamento 
de Medidas 

Karen da Glória 
Antunes 

                        

Verificar a 
implantação do 
projeto 
socioambiental de 
agricultura 
convencional em 
bordas de UC e 
pesticidas, visando a 
restaura9ao ecol6gica 
por meio de sistemas 
agroflorestais - SAF 
com foco ciliar, 
utilizando duas 
alavancas PNAE e 
promoção do agro 
turismo com visitas in 
loco 

                          

Elaborar relatório 
analítico dos projetos 
com fotos 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Item 3 

Elaboração e 
execução de projeto 
de reurbanização e 

revitalização (calçadas 
e arborização) da 

Avenida 22 de Maio 

Verificar se houve o 
apoio financeiro ao 
Município para a 
elaboração e 
execução do projeto 

  

Financiamento 
de Medidas 

Marcos Aurélio 
Xavier da Silva 

                        

Verificar o status de 
implantação com 
visita a campo 

                          

Elaborar relatório 
circunstanciado com 
fotos 

                          

Item 4 

Projeto de segurança 
pública com 

monitoramento de 
câmeras 

Verificar se houve o 
apoio financeiro ao 
Município para a 
elaboração do projeto 

  
Financiamento 

de Medidas 

Marcelo 
Pompermayer 

de Almeida 

                        

Elaborar relatório de 
verificação 

                          

Item 5 

Medidas de 
recuperação 

ambiental em áreas 
do Município de 

Itaboraí  

Verificar se foi 
realizada a 
transferência de 
recursos ao Estado 
do Rio de Janeiro 
para a elaboração e 
execução das 
medidas 

  

Financiamento 
de Medidas 

Evandro 
Augusto 

Giacomolli 

                        

Verificar se foram 
compensadas as 
ações e se foram 
implantadas 

                          

Se sim, verificar as 
ações implantadas 
com vistas de campo, 
se for o caso 

                          

Elaborar relatório 
analítico 
circunstanciado com 
as verificações e 
resultados 

                          

TAC II COMPERJ - Cláusula Sétima 

Item 1 

Depósito para 
viabilizar a 

contratação de 
auditoria externa 

independente pelo 
ERJ 

Verificar se o prazo 
foi efetuado no prazo 
estabelecido 

  
Financiamento 

de Medidas 

Ricardo do 
Amaral 

Imbuzeiro 
                        

Item 2 
Elaborar relatório de 

auditoria 

Verificar se houve o 
cumprimento das 
obrigações 

  

Elaboração de 
Estudo 

Ricardo do 
Amaral 

Imbuzeiro 
                        

Verificar se o relatório 
de auditoria foi 
elaborado e entregue 

  
Ricardo do 

Amaral 
Imbuzeiro 

                        

Item 3 

Auditoria 
independente deverá 
acompanhar as ações 
de cumprimento das 

medidas mitigatórias e 
compensatórias 

Verificar se auditoria 
realizou o 
acompanhamento das 
ações e se adotou 
pelo menos uma das 
medidas listadas 

  
Elaboração de 

Estudo 

Ricardo do 
Amaral 

Imbuzeiro 
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ITEM ASSUNTO AÇÃO STATUS NATUREZA RESPONSÁVEL 

RECEBIMENTO 
DOCUMENTOS 

CAMPO 
RELATÓRIO (EMISSÃO 

INICIAL) 
REVISÃO/APROVAÇÃO 

RELATÓRIO 
(REVISÃO FINAL) INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS 
PRAZO REALIZADO OBJETIVO 

PERÍODO 
PREVISTO 

REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO PRAZO REALIZADO 

Item 4 

O INEA se obriga a 
fiscalizar diretamente 
o cumprimento das 
condicionantes das 
licenças ambientais 

Verificar se houve o 
cumprimento das 
condicionantes das 
licenças ambientais 
do COMPERJ 
contempladas no 
presente TAC 

  - 
Ricardo do 

Amaral 
Imbuzeiro 

                        

Item 5 

As obrigações 
acordadas neste TAC 

são consideradas 
automaticamente 

Condicionante 
determinativa 

  - 
Ricardo do 

Amaral 
Imbuzeiro 

                        

Item 6 

Ações realizadas a 
partir da quitação do 

Termo de 
Compromisso de 

Compensação 
Ambiental - TCCA nº 

008/2013 

Verificar se houve a 
apresentação das 
informações conforme 
exigências, INEA/ 
SEAS e MPRJ 
formularão e darão o 
Termo de Quitação 
frente as obrigações 
assumidas e 
realizadas 

  - 
Ricardo do 

Amaral 
Imbuzeiro 

                        

Item 7 
Ações realizadas a 

partir da quitação do 
TCCA nº 09/2013 

Verificar se houve a 
apresentação das 
informações conforme 
exigências 

  - 
Ricardo do 

Amaral 
Imbuzeiro 

                        

Item 8 

Análise crítica sobre o 
cumprimento da 

Condicionante 14 da 
Licença de Instalação 

IN024123 

Verificar se foi 
realizada análise 
crítica de acordo com 
as exigências 

  
Elaboração de 

Estudo 

Ricardo do 
Amaral 

Imbuzeiro 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006019/2023-76 
Documento id. 01988991

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 27/2020 - MPRJ 2020.00174191

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Acusando o recebimento do ofício de index 01871440, oficie-se à 
SEAS solicitando informar e comprovar andamento dos trabalhos referentes à 
execução da Auditoria Externa das obrigações dos TACs do COMPERJ;

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 25 de abril de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1172/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01993565
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006019/2023-76
Assunto: PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191
Destinatário: Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar a Vossa Excelência a existência do 
procedimento em epígrafe, que visa apurar o cumprimento da obrigação contida nos 
itens C e C.3, subitem b, da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o 
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil 
pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ). 
C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a implantação de 
gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão, 
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em 
Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item C.3) Em 
relação à condicionante 7, subitem b, da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) observar as 
condicionantes de validade constantes da Autorização nº 068/2011, retificada em 
08/04/2013, emitida pelo ICMBio, em especial: b) Quanto ao Item 2 da Autorização nº 
068/2011, comprovar, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da 
homologação do TAC, que, quando do emprego da metodologia de travessia por ponte, 
observou as seguintes exigências: (i) A ponte não deve ser utilizada como via de 
acesso, de modo a não se constituir como infraestrutura viária, favorecendo a ocupação 
desordenada da região; (ii) A cabeceira da ponte deve se afastar ao máximo da margem 
do rio, não devendo ser construídos pilares no corpo d’água; (iii) Deve haver vão livre 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



suficiente para não interromper o fluxo do rio nas ocasiões de enchentes (vazão 
máxima) e que não obstrua a passagem de embarcações sob a ponte. Além disso, 
comprovar que obteve autorização para implantação da ponte sobre o rio Guapimirim 
com pilares executados em suas margens”. [1]

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça acusar o recebimento do Of.SEAS/SUBEXE Nº269, bem como solicitar que 
informe e comprove o andamento dos trabalhos referentes à execução da Auditoria 
Externa das obrigações dos TACs do COMPERJ. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias 
para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

[1] https://www.mprj.mp.br/web/portal-rap/projetos/tac-comperj 

Itaboraí, 30 de abril de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950

https://www.mprj.mp.br/web/portal-rap/projetos/tac-comperj
https://www.mprj.mp.br/web/portal-rap/projetos/tac-comperj


2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0006019/2023-76 
Documento id. 02046753

Documento enviado em 03 de maio de 2024:  
Ofício 1172/2024-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 08 de maio de 2024  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787  
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